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Amerika ist somit

das Land der Zukunft, in welchem sich in vor uns liegenden Zeiten,

etwa im Streite von Nord-und Südamerika, die weltgeschitliche

Wichtigkeiten offen baren soll.


G. W. F. Hegel*














NOTA


* A América é a terra do futuro,

na qual em tempos vindouros haverá uma contenda entre a América do

Norte e a América do Sul, e onde a importância da História

Universal deverá manifestar-se.” Hegel, Band I, 1994, p. 209.














Em memória de meus pais


Como sempre, para Margot e Egas
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Prefácio


Reflexões sul-americanas


Samuel Pinheiro

Guimarães


OS DESAFIOS BRASILEIROS E A POLÍTICA

INTERNACIONAL


1. A política internacional e a

política externa têm importância decisiva para os destinos da

sociedade brasileira; mas, paradoxalmente, não se encontram no

centro do debate doméstico, a não ser em seus aspectos econômicos

mais imediatos, como a necessidade de gerar saldos comerciais e de

superar a crise do Mercosul. O desconhecimento da história da

política exterior brasileira e da situação estratégica da América

do Sul no mundo seriam responsáveis por essa atenção marginal. Daí

a fundamental importância deste livro de Luiz

Alberto Moniz Bandeira sobre a história das relações entre o

Brasil, a Argentina e os Estados Unidos no quadro da política

sul-americana, assim como de toda sua obra anterior, em que se

destacam O expansionismo brasileiro e a

formação dos Estados da Bacia do Prata (1974) [Revan];

Presença dos Estados Unidos no

Brasil (1973); O eixo

Argentina-Brasil no processo de integração na América Latina

(1987); Brasil e Estados-Unidos: a

rivalidade emergente (1989); Estado Nacional e política internacional na América

Latina (1993); De Marti a

Fidel (1998). Esses estudos históricos, realizados com

grande rigor de pesquisa e arguta articulação dos eventos, deveriam

ser leitura obrigatória de todo político brasileiro, assim como de

economistas e cientistas sociais.


2. A marginalidade da política internacional

não foi sempre um traço da política brasileira. A importância da

política externa e da América do Sul foi, ao tempo do Império e de

Rio

Branco, percebida com clareza. As fronteiras do Estado eram

ainda indefinidas, as pressões inglesas contra o tráfico de

escravos tinham sido intensas, a Guerra do Paraguai e as

intervenções no Uruguai e na Argentina e em toda a formação dos

Estados na região do Rio da Prata eram episódios ainda recentes no

início do século XX. Após a Segunda Guerra Mundial, essa percepção

foi se diluindo, talvez devido à consolidação jurídica e ao “vazio”

demográfico das fronteiras, do projeto de desenvolvimento do

mercado interno e da sensação de distanciamento geográfico e

político em relação ao centro da política mundial e do embate

Leste-Oeste que se verificava nos teatros da Europa e da Ásia.


3. Enquanto ocorria essa diluição no

imaginário coletivo da importância da política exterior, o

crescimento acelerado do PIB e da população, a formação de um

mercado interno e de parque industrial relevante e sofisticado; a

diversificação das exportações e a capacitação tecnológica em áreas

como a nuclear, a aeronáutica, a militar e a informática, e a

ocupação demográfica e econômica das zonas de fronteira foram

contribuindo para que o Brasil adquirisse crescente importância no

contexto internacional e para os Estados Unidos em particular.


4. Os efeitos, riscos, ameaças e

oportunidades desta importância estratégica não são até hoje bem

compreendidos na sociedade brasileira, como se verifica pelo

desinteresse relativo do Congresso, pela leitura dos capítulos

sobre política externa dos programas partidários e das declarações

de candidatos em época de eleições, que primam por se concentrar em

um certo “comercialismo”. Por vezes, tem-se a impressão de que as

elites e o povo tendem a ver o Brasil como se ainda estivesse em

situação de poder equivalente à que o país detinha no início do

século XX: menos de vinte milhões de habitantes, distribuídos ao

longo do litoral, país de indústria modesta e simples,

agroexportador, sem capacidade tecnológica própria. Essencialmente

agrícola, mercantil e atrasado. E portanto, sem condições de

participar de forma efetiva da política internacional, inclusive

porque o Brasil continua a ter, segundo alguns, “uma escassez de

poder”.


5. Outros há que acreditam que o Brasil

poderia chegar, com esforço, à situação de países de dimensões

médias, mais ou menos bem-sucedidos, e citam os casos de Portugal,

Espanha, Grécia e Itália como exemplos a emular. Todavia, o destino

da sociedade brasileira jamais poderá ser médio, tendo em vista as

dimensões de seu território, de sua população e de seu PIB; sua

localização geográfica e os desafios de suas disparidades sociais e

de suas vulnerabilidades externas. O destino brasileiro será de

grandeza ou caos. Apenas o Brasil, os Estados Unidos e a China

estão, ao mesmo tempo, na relação dos dez países de maior

território, dos dez países mais populosos e dos dez países de maior

PIB do mundo. O território brasileiro não é atingido por desastres

naturais nem por climas extremos e nele se encontram o maior

estoque de biodiversidade e de água potável do mundo, terras

aráveis capazes de produzir alimentos para 600 milhões de pessoas,

jazidas minerais variadas, de grande potencial e qualidade. A

população brasileira, utilizando uma só língua e sem abrigar

conflitos étnicos e religiosos, cresce a 1,7% ao ano e deverá

ultrapassar 200 milhões em 2020, o que permite articular um mercado

de dimensão continental, menos vulnerável a choques externos, capaz

de abrigar quase todas as atividades produtivas, qualquer que seja

sua escala mínima. Nos últimos 100 anos, o PIB brasileiro foi

aquele que apresentou o maior crescimento no mundo, o que significa

expressiva acumulação de capital, capacidade tecnológica adquirida

por empresários, engenheiros e operários e, portanto, a

possibilidade de se expandir e diversificar. Finalmente, a situação

geográfica, com 14.000 km de fronteiras terrestres com dez países,

de tamanho médio ou pequeno, nenhum deles com território ou

população superior a 20% do Brasil, com exceção da Argentina; sem

que existam com eles fronteiras disputadas; e com 8.000 km de

litoral em frente à África Austral, confere ao Brasil uma situação

geopolítica de grande relevância e uma possibilidade de ação

política internacional correspondente.


6. As vantagens brasileiras de território,

população e PIB são afetadas negativamente pelas disparidades e

vulnerabilidades. As atuais disparidades sociais podem ser

consideradas resultado do latifúndio e da escravidão, que

sobreviveu até 1888, mas também da permanência até os tempos atuais

de uma estrutura agrária arcaica, caracterizada por grandes

unidades em expansão. Essas propriedades, quando improdutivas,

dificultam a fixação do homem no campo e em geral correspondem a

sistemas políticos oligárquicos e clientelísticos. As grandes

propriedades, quando altamente produtivas, expulsam mão de obra e

muitas vezes agridem o meio ambiente, devido à monocultura, à

mecanização, à utilização intensa de agrotóxicos e à contaminação

das águas. Ao lado do latifúndio e da concentração de riqueza

mobiliária em mãos de ínfima parcela da população, a ausência de

políticas públicas de geração de tecnologia adequada à constelação

de fatores de produção, de desconcentração gradual de renda e

riqueza e de fortalecimento do capital e da empresa brasileira vêm

contribuindo para agravar essas disparidades.


7. O caráter sagrado da propriedade agrária

(mesmo quando improdutiva) somente agora vem sendo desmistificado,

com dificuldade, pelo movimento social organizado; os esforços de

geração de tecnologia continuam a ser insuficientes e ironizados

pelos que consideram ser possível adquirir tecnologia no mercado

como se fosse um bem qualquer; no passado, as políticas tributárias

e de crédito contribuíram para concentrar a renda, através de

isenções, de créditos a juros inferiores à inflação e da conivência

com a elisão e a evasão fiscal. Finalmente, nos últimos anos, a

política econômica se esforçou em privilegiar o capital e a empresa

estrangeiros e em fragilizar o capital e a empresa brasileiros,

considerados, ainda que implicitamente, ineficientes, arcaicos e

corruptos, e por isso como indignos de apoio e defesa do Estado em

sua competição com o megacapital multinacional. Foram precisos a

sucessão de escândalos nas megaempresas americanas, a catástrofe

argentina, os insucessos de privatização e a crise de

pagamentos/estagnação brasileira para que o mito do capital

estrangeiro sumamente eficiente, honesto e modernizador fosse

minimamente abalado, ainda que seus defensores já implementem

operação ideológica de recuperação de imagem que se inicia pela

retirada do tema do foco das notícias e pela “personalização” da

culpa, que passa a recair sobre executivos que não chegam, todavia,

a serem qualificados de corruptos.


8. A síntese das disparidades nacionais é o

fato de que cerca de 50 milhões de brasileiros vivem abaixo da

linha de pobreza, dos quais 23 milhões passam fome diariamente. São

estes os que não tiveram e não têm acesso à educação, à saúde, à

cultura, ao transporte decente, à justiça, à segurança em seu lar,

e que são as principais vítimas da discriminação e da violência

racial, social, econômica e política. Esses brasileiros não se

encontram em regiões isoladas, mas sim na periferia das cidades,

participam a cada quatro anos do processo político, porém são

manipulados pela mídia e pelo clientelismo privado e público. Seu

contingente cresce mais do que cresce a parcela menos miserável

ainda que pobre da população ou do que a diminuta classe média e a

ínfima parcela de ricos, cujos padrões de riqueza e consumo são tão

elevados quanto os dos indivíduos mais ricos nos países mais

ricos.


9. O grande desafio brasileiro é incorporar

essa massa de miseráveis ao processo econômico através do aumento

de sua capacidade produtiva e não mantê-los sobreviventes através

de um assistencialismo indigno; integrá-los ao processo político

como cidadãos e não manipulá-los periodicamente como espectadores

sem esperança; e incluí-los no processo social como seres humanos

de enorme potencial, dignos de uma vida cultural e espiritual

elevada, e não de um vegetar diante da pequena tela, ideal modesto,

porém quase inatingível para a enorme maioria.


10. As vulnerabilidades externas crônicas do

Brasil se iniciaram com as exigências feitas por Lisboa para

reconhecer a Independência, entre elas a de que o Brasil assumisse

o pagamento de empréstimo contraído pela Coroa portuguesa junto a

banqueiros ingleses para combater a Independência do Brasil. Nascia

para o Brasil a comunidade financeira internacional, o

“mercado”.


11. De 1822 para cá, se digladiam no Brasil

duas correntes de pensamento e de ação política. A primeira,

representada por barão de Mauá, Alves

Branco, Roberto Simonsen, Getúlio

Vargas, Juscelino Kubitschek, Celso

Furtado e Ernesto Geisel, é a dos patriotas

que compreenderam a necessidade de promover a industrialização do

país, de construir, expandir e integrar seu mercado interno, de

desenvolver sua capacidade tecnológica, de diversificar suas

relações com o exterior e de reduzir sua vulnerabilidade e

dependência em relação às chamadas Grandes Potências, ex-metrópoles

coloniais ou metrópoles neocoloniais.


12. A segunda corrente de pensamento e ação

tem como expoentes o visconde de Cairu, Tavares

Bastos, Joaquim Murtinho, Carlos

Lacerda, Roberto Campos, Castelo

Branco, Fernando Collor e outros mais

recentes. Para esses paladinos da dependência, a inserção do Brasil

deveria ser feita através de suas vantagens comparativas de solo e

clima; do privilégio ao capital, empresa e tecnologia estrangeiros;

de supervalorização da estabilidade monetária e da liberdade

cambial; e da visão de que o Brasil deve se conformar com um papel

secundário e respeitoso das Grandes Potências, país desarmado e

discreto, consciente de sua escassez de poder e de sua

inferioridade cultural.


13. Desde 1989, com a eleição de Fernando

Collor, a vulnerabilidade externa brasileira vem aumentando

exponencialmente, ao mesmo tempo que se multiplicaram as ameaças,

os riscos e a violência no cenário regional e internacional capazes

de afetar ainda mais nossa trajetória, já tão irregular e

decepcionante nos últimos vinte anos.


14. Na economia, a síntese da vulnerabilidade

externa se revela pela dependência tecnológica, pela crescente

desnacionalização, em especial do setor financeiro e de serviços

públicos, pela dolarização da dívida interna, pelo aumento da

dívida externa (em especial de empresas privadas) e pela

dificuldade em expandir e diversificar exportações. Essa

vulnerabilidade externa, de forma geral, se resume pela necessidade

de levantar no mercado internacional entre 40 e 50 bilhões de

dólares por ano para enfrentar os compromissos com juros, lucros,

fretes, royalties e com as

amortizações de empréstimos e assim fechar as contas externas.


15. No campo militar, nestes últimos 12 anos,

desarticulou-se a indústria nacional de armamentos, reduziram-se as

dotações orçamentárias, o que levou à dispensa de reservistas do

Exército, à incapacitação da Força Aérea e à atracação forçada de

navios de guerra. O Brasil aderiu a tratados militares desiguais,

i.e., a tratados que permitem às Grandes Potências manter e

desenvolver seus estoques e sua capacidade tecnológica em armas de

destruição em massa ou em tecnologia dual, enquanto o Brasil

renuncia a seu direito inalienável de defesa e ao princípio da

igualdade soberana entre Estados em nome de um pacifismo

subserviente ou utópico. Ademais, e para coroar uma estratégia que

na prática levou ao enfraquecimento, desarmamento e sujeição

militar do Brasil às Grandes Potências, foi assinado um memorando

de aluguel do centro de Lançamentos de Alcântara, aceitando graves

restrições à soberania e abrindo a possibilidade de estabelecimento

de enclaves americanos em território brasileiro.


16. A vulnerabilidade ideológica externa é,

talvez, a mais grave, pois não só condiciona o processo de formação

da visão do mundo e da sociedade brasileira por parte de suas

elites intelectuais e dirigentes e, portanto, a orientação

estratégica de desenvolvimento e de política externa, como corrói a

autoestima da população. A compreensão do processo de formação

dessa visão depende em grande medida do conhecimento da história

brasileira e, portanto, esta é mais uma razão da importância deste

livro de Moniz Bandeira.


17. A vulnerabilidade ideológica aumentou nos

últimos 12 anos pela erosão da autoestima do povo; pela campanha de

descrédito das instituições; pela difusão de teorias de “fim das

fronteiras” e de globalização benfazeja e de correspondente

desmoralização dos conceitos de nação e de país; pela penetração

esmagadora em todas as mídias do produto ideológico estrangeiro,

desde os filmes de cinema e televisão até o espaço conferido na

imprensa a artigos de ideólogos estrangeiros e finalmente à ideia

de que só há uma saída para o Brasil, que é a obediência aos

desejos do “mercado” e às políticas “induzidas” pelo FMI e seus

mentores, quais sejam, o Departamento do Tesouro e os megabancos

multinacionais. No Brasil, essa vulnerabilidade externa ideológica

se aguçou pela ascensão a postos de decisão de tecnocratas

fundamentalistas ideológicos neoliberais, formados principalmente

em universidades americanas, imbuídos do chamado pensamento único e

de seu papel de salvadores da pátria, que impuseram políticas

contabilistas, recessionistas e endividantes explosivas, sem pejo

de submissão a agências estrangeiras. A abertura ao capital

estrangeiro dos meios de comunicação ampliou a possibilidade de

influência externa sobre a formação do imaginário brasileiro e

sobre o próprio quotidiano político.


18. Nesse explosivo quadro de disparidades,

vulnerabilidades e de degradação de infraestrutura física e social,

cujos exemplos máximos foram a crise energética e a crise da

segurança, a realização do último desafio, qual seja, a transição

de um sistema político plutocrático, midiático e excludente para um

regime democrático, informativo e participativo, se torna plena de

escolhos, precipícios e sorvedouros, que os defensores do atual

modelo econômico e social, concentrador e explosivo, desprezam ou

ignoram em sua temerária “aposta”.


OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DAS GRANDES

POTÊNCIAS PARA A AMÉRICA DO SUL


19. Diante do conhecimento do

potencial brasileiro, da percepção de que a superação das

disparidades e vulnerabilidades são condições para realizá-lo, das

extraordinárias oportunidades de lucro em curto prazo existentes

para as megaempresas no Brasil, de que a realização do potencial

brasileiro alteraria profundamente a correlação de forças em nível

regional e mundial em detrimento de Potências que hoje nela detêm

lugar privilegiado, as Grandes Potências, em especial os Estados

Unidos, consideram o Brasil peça importante em seu planejamento

estratégico e para o Brasil têm elas objetivos.


20. O principal objetivo das Grandes

Potências em relação aos grandes Estados da periferia é garantir

que seu desenvolvimento político, militar e econômico não afete

seus interesses locais, regionais e mundiais. Assim, procuram

inicialmente, através da mídia e de programas de formação das

futuras elites, convencer a população e cooptar as elites para um

projeto de comunidade internacional em que esses grandes Estados da

periferia (inclusive o Brasil) se contentem com uma posição

subordinada e em que se mantenham os privilégios de que gozam os

interesses comerciais, financeiros e de investimentos estrangeiros

nesses Estados periféricos.


21. No processo de implementação de seus

objetivos, procuram manietar a capacidade dos grandes Estados da

periferia de executar estratégias de superação do

subdesenvolvimento e da dependência, pois essas podem afetar seus

interesses, através da construção de uma teia de acordos e de

agências que consagrem aqueles privilégios e deem a eles natureza e

status jurídico internacional, revestidos da sacralidade do

princípio pacta sunt servanda.

Nessa estratégia, procuram obter a participação dos Estados

periféricos, essencial para conferir a aparência de legitimidade e

universalidade a construções jurídicas extremamente assimétricas

como a própria Organização Mundial do Comércio (OMC), o Tratado de

não Proliferação Nuclear (TNP) e o Regime de Controle de Tecnologia

de Mísseis (MTCR), que são apresentados como vitórias progressistas

e pacifistas, mas cuja finalidade é manter privilégios econômicos e

edulcorar a violência unilateral contra os Estados que resistem a

se deixar cooptar, absorver e submeter.


22. Nessa estratégia está sempre presente a

ideia, porém disfarçada, de desintegrar territorialmente ou

desarticular politicamente os grandes Estados periféricos pelo

estímulo a rivalidades regionais, raciais e religiosas onde

existem, e de outro lado, a impedir que os grandes Estados se

articulem, em nível regional ou em nível internacional, para

enfrentar a ação e a pressão das Grandes Potências, as quais

procuram, aliás, permanentemente se articular e coordenar sua ação

em relação aos Estados menores e da periferia, como faziam desde o

distante passado da Santa Aliança e das reuniões do Concerto das

Nações e fazem hoje através de agências como a Organização de

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) Organização do

Tratado do Atlântico Norte (OTAN).


23. A importância para a política externa

brasileira da Ásia, da África (e até mesmo de certa forma da

Europa) tem sido, desde 1945, e continuará a ser relativamente

marginal quando comparada com a importância central dos Estados

Unidos na própria política interna brasileira e na política

sul-americana e, em segundo lugar, da Argentina, relacionamento

este essencial para qualquer estratégia brasileira no

subcontinente, base necessária de toda sua política externa em um

mundo que será multipolar. As manifestações retóricas e os

objetivos bem-intencionados de expansão das relações do Brasil com

a Ásia e com a África e de articulação de alianças políticas se

defrontam com obstáculos de toda ordem, tais como a distância

geográfica, a ausência de linhas de navegação, os interesses

econômicos recíprocos reduzidos, os tênues laços políticos e

culturais, a desnacionalização da economia brasileira e a fraqueza

do Estado para articular políticas efetivas de apoio aos interesses

brasileiros. Todas aquelas manifestações, ao se manterem retóricas

e utópicas, rapidamente se esvaem, ainda que indiquem,

corretamente, o destino necessário do futuro.


24. Por essa razão, a análise da estratégia

norte-americana para a América do Sul, e para o Brasil em

particular, é de preliminar relevância para definir e executar uma

política externa eficaz. Daí a importância extraordinária da obra

de Moniz Bandeira que, ao

desvendar a dinâmica histórica das relações entre Brasil, Estados

Unidos e Argentina, permite identificar, ao longo do tempo, a

permanência dos objetivos políticos norte-americanos.


25. A estratégia americana para as Américas

se desenvolveu em várias fases, mas com o objetivo permanente,

claramente definido e perseguido, de estabelecer e consolidar sua

hegemonia no continente. A primeira fase correspondeu à exclusão da

influência política e econômica europeia na América Central e

Caribe, áreas essenciais para garantir a inviolabilidade da

República e a segurança da integração econômica do seu território

continental. Assim, foram adquiridos os territórios da Flórida, da

Lousiania, do Oregon, conquistados os territórios índios, concluído

o processo com a anexação do Texas, que acarretou a guerra com o

México e a anexação da área correspondente aos estados do Colorado,

Novo México, Arizona e Califórnia, e a guerra com a Espanha, a qual

garantiu sua exclusão da área e o controle do Caribe através da

ocupação de Cuba e da anexação de Porto Rico, além de colocar um

posto americano avançado na Ásia, nas Filipinas. A formação do

Estado do Panamá e a concessão da Zona do Canal garantiram a

influência política estadunidense no Caribe, consolidada através de

longas ocupações militares de diversos países, a qual garantiu a

segurança da conexão interoceânica das Costas Leste e Oeste dos

Estados Unidos.


26. Somente não foram anexadas outras regiões

da América Central e do Caribe ao território americano, tais como a

República Dominicana e o Yucatan, devido à profunda aversão e

receio das elites americanas em absorver na República populações de

origem ibérica, miscigenada, católica, de hábitos considerados

atrasados e inferiores e que iriam “corromper” a grande República

White, Anglo-Saxon, Protestant.


27. A influência inglesa, francesa e alemã na

América do Sul, em especial na Argentina, no Uruguai, no Brasil e

no Chile, teve de esperar a derrota europeia na Segunda Guerra

Mundial para ser reduzida e quase extinta, substituída pela

avassaladora presença norte-americana. A distância geográfica, as

dimensões desses Estados, a ideologia anti-imperialista, a luta

antinazista e depois anticomunista, a ação econômica

multilateralista fariam com que não pudessem sequer surgir ou

prosperar veleidades de anexação territorial dessas áreas, e

fizeram prevalecer a estratégia de manter a influência política e

econômica excludente de Potências europeias (e daí o horror ao

exemplo da Revolução Cubana) e de exercer um direito natural de

polícia, no dizer de Theodore Roosevelt, para

disciplinar e reformar países jovens, imaturos, irresponsáveis,

turbulentos e caloteiros.


28. A proposta americana de união aduaneira

das Américas, apresentada na Conferência Interamericana de 1889 e

renovada em 1948, e a negociação de acordos preferenciais de

comércio, inclusive com o Brasil, foram manifestações do objetivo

permanente de consolidar a influência econômica, abrir mercados

para bens e investimentos e garantir o acesso a matérias-primas. A

Alca é a mais recente, porém a mais ampla iniciativa no quadro

dessa estratégia, pois visa a construir um território econômico

único, onde os Estados subdesenvolvidos não poderão ter política

comercial, industrial e tecnológica e, portanto, projetos nacionais

de desenvolvimento.


29. Na estratégia sul-americana dos Estados

Unidos, dois países tinham e têm importância crucial, que são o

Brasil e a Argentina. Qualquer estrategista do Departamento de

Estado, de Defesa ou do Tesouro dos Estados Unidos reconhece que a

construção de vínculos estreitos de cooperação política e econômica

entre Brasil e Argentina, com o objetivo de fortalecimento

tecnológico, político, militar e econômico e de redução de sua

dependência externa, criaria, com o tempo, um centro de poder na

América do Sul que afetaria profundamente a influência política,

militar, econômica e ideológica norte-americana na região e, em

consequência, sua capacidade de ação em nível mundial. Daí a

estratégia de manter afastados um do outro Brasil e Argentina, de

estimular sentimentos de rivalidade e de acenar com alianças

privilegiadas a um e outro país alternadamente para que não venham

a se unir na defesa e promoção de seus interesses, tarefa fácil

quando se considera a história das disputas entre Portugal e

Espanha, da formação territorial do Brasil e da Argentina, dos

conflitos pelo controle do Rio da Prata e a situação ímpar do

Brasil, como ex-colônia lusitana que permaneceu íntegra e

monárquica, na América do Sul fragmentada, republicana e hispânica,

e da reversão das assimetrias de poder entre os dois países em

favor do Brasil.


30. As relações entre Brasil e Argentina

foram caracterizadas pela rivalidade, com momentos de aproximação,

em geral frustrados pela ação de Grandes Potências. Essas

rivalidades tiveram início com a expansão territorial brasileira e

a disputa pelo Rio da Prata, via de acesso essencial ao interior do

continente e às suas supostas fabulosas riquezas minerais. A luta

pela posse da Colônia do Sacramento em frente a Buenos Aires e da

Província Cisplatina, e a disputa por influência no Paraguai e

Bolívia são episódios dessa rivalidade assim como a utopia

argentina de reconstrução do Vice-Reinado do Rio da Prata, através

de esquemas preferenciais de comércio entre suas antigas partes,

episódios tão bem apresentados e analisados por Moniz

Bandeira.


31. Fato de maior relevância com repercussões

políticas até hoje sobre a psique coletiva platina foi a

extraordinária ascensão econômica da Argentina no início do século

XX com base na agroexportação e mais tarde sua industrialização,

que, apesar de apontadas fragilidades, chegou a responder por 30%

do parque industrial sul-americano e a ser, à época, muito mais

avançada do que a brasileira.


32. Na história das relações entre Brasil e

Argentina, episódios como a política de Rio Branco

de aproximação com os Estados Unidos, maior cliente das exportações

brasileiras, em especial de café e borracha, enquanto a Argentina

se mantinha na esfera de influência britânica, a rivalidade entre

Argentina e Estados Unidos no mercado brasileiro de trigo, em

relação ao qual os Estados Unidos obtiveram no Brasil preferências

comerciais; e, finalmente, a Segunda Guerra Mundial, em que o

Brasil se tornou aliado de primeira hora dos Estados Unidos,

enquanto a Argentina se manteve neutra, ainda que com o objetivo de

poder abastecer a Grã-Bretanha, tendo por isto sofrido fortíssima

pressão americana, estimularam a desconfiança entre as elites e os

povos da Argentina e Brasil.


33. A aceleração do progresso industrial

brasileiro acompanhado de políticas de proteção, com Getúlio

Vargas e Juscelino Kubitschek (1950-1960),

em que o Brasil superou amplamente a Argentina, cujos regimes

militares a partir de 1955 viriam, através de programas

neoliberais, a desarticular a indústria na tentativa de retornar à

época dourada da agroexportação e do livre comércio, consolidaram

na Argentina o sentimento de ter sido a política de cooperação com

os Estados Unidos a chave do sucesso brasileiro. O fracasso da

tentativa de reconquista militar das Malvinas facilitou e acelerou

o processo de revisionismo histórico na Argentina e abriu as portas

para a política de “relações carnais” com os Estados Unidos e de

cooperação/rivalidade com o Brasil.


34. A nova política exterior argentina de

Carlos

Saúl Menem teve como cerne a concepção estratégica denominada

realismo periférico, que permeou em maior ou menor escala, com

maiores ou menores disfarces e nuances, o pensamento das elites

argentinas. Essa teoria considera que os países periféricos como a

Argentina, devido à disparidade de forças, somente tinham perdido,

e somente continuariam a perder, caso continuassem a confrontar os

Estados Unidos, isoladamente ou participando de grupos como o

Movimento Não Alinhado. A estratégia internacional mais proveitosa

para esses países seria reconhecer a sua inferioridade, alinhar-se

irrestritamente com as políticas americanas e adotar com entusiasmo

o modelo econômico neoliberal. Essa estratégia permitiria à

Argentina evitar retaliações e tornar-se o aliado preferencial dos

Estados Unidos na região, recuperar sua credibilidade internacional

como país “de fato europeu” e até obter a soberania sobre as

Malvinas. Nesta estratégia, as relações com o Brasil teriam duas

faces: primeiro, atrair o Brasil para aderir às reivindicações

estratégicas americanas vitais e assim cooperar com a política

americana e, segundo, aproveitar a abertura do mercado brasileiro

propiciada pelo Mercosul, sem perder de vista o objetivo de se

integrar ao mercado americano, como procurou fazer através da sua

candidatura isolada à Alca, e ao sistema militar americano, onde

chegou a obter o status de aliado extra-OTAN.


35. A estratégia argentina, que rendeu frutos

à política americana no continente, teve entusiastas que não se

cansavam de advogar sua adoção pelo Brasil. Hoje, a catástrofe

econômica, social, política e institucional na Argentina demonstrou

ter sido o realismo periférico um absoluto fracasso em todas as

suas dimensões: 50% da população abaixo da linha da pobreza,

violência e exclusão crescentes, desarticulação institucional e

política, desprestígio internacional e, finalmente, o “abandono”

pelos EUA e pelas agências internacionais, os quais, além de tudo,

ironia das ironias, atribuem aos argentinos toda a culpa pelo

fracasso.


36. Neste processo todo, é notável a

duplicidade e a miopia da estratégia brasileira diante do que se

passava na Argentina e diante da estratégia e dos interesses

norte-americanos na América do Sul. O Brasil utilizou o pretexto

fornecido pelas supostas exigências de uma “aliança estratégica”

com a Argentina para aderir a todas as iniciativas americanas, em

especial na área militar (TNP, MTCR, armas químicas, segurança

cooperativa) e utilizou o exemplo supostamente bem-sucedido

argentino para emular o país vizinho em termos de liberalismo

econômico e de atração competitiva de capitais estrangeiros, o que

beneficiou esses últimos. Alegava-se que o Brasil não podia nem

“ficar atrás” da Argentina nem antagonizá-la, mesmo quando esta

“desconhecia” ou contrariava o Brasil em diversos de seus

interesses e temas, tais como a candidatura brasileira ao Conselho

de Segurança, a candidatura a aliado extra-OTAN e o apoio às

propostas americanas na Alca, tudo devido à suprema importância de

preservar o Mercosul como um bloco para enfrentar os Estados

Unidos.


37. A miopia da estratégia brasileira ao

abandonar o modelo político da cooperação Brasil-Argentina e

trocá-lo pelo modelo neoliberal comercialista de integração

preconizado pelo Tratado de Assunção foi notável. O esquema do

Mercosul, diante das assimetrias excessivas mesmo entre os dois

principais países, da inexistência de políticas econômicas comuns,

e das tensões políticas causadas pelos dois outros parceiros muito

menores, livre de cambistas e importadores, levaria à manietação da

política comercial brasileira (e argentina) à crise interna do

Mercosul e a tentativas de resolvê-la através da “radicalização” do

Mercosul em termos de liberalização comercial e de propostas

utópicas, como a da moeda comum, reiteradas mesmo em situações tão

graves como a atual. O Mercosul e sua TEC, as políticas cambiais

como o currency board argentino

e o câmbio quase fixo brasileiro e as políticas de privatização e

desregulação somente poderiam levar ao que levaram:

desnacionalização das economias, aumento da vulnerabilidade

externa, ameaça permanente de crise de pagamentos, subordinação

crescente ao FMI (e aos Estados Unidos), exclusão social,

desarticulação institucional, ressentimento entre os dois países,

fenômenos que somente não são tão graves no Brasil quanto na

Argentina devido ao fato de que a execução dessas políticas foi

desacelerada entre 1992 e 1994.


38. Diante desse quadro, a estratégia

econômica americana para a América do Sul, matizada e agravada hoje

pelo novo inimigo, o terror internacional, cuja existência

maléfica, difusa e terrível tudo justifica, permanece em sua

essência a mesma: manter os laços de dependência econômica e

financeira dos dois principais Estados da América do Sul utilizando

os acordos com o FMI e sua crescente administração direta; abrir e

manter abertos os seus mercados para bens, serviços e capitais e o

acesso a matérias-primas estratégicas, como a biodiversidade e a

água, através da consolidação interna dessas políticas pela

legislação doméstica, pela criação de agências reguladoras

“técnicas”, pela negociação de acordos de livre comércio bilaterais

ao estilo do Chile ou multilaterais, como a Alca, e finalmente pela

eleição de candidatos simpáticos a tais políticas.


39. Na vertente militar de sua estratégia de

hegemonia continental, os Estados Unidos difundiram com êxito a

ideia de que, na nova ordem mundial, a América do Sul era um

continente de paz, que a existência de Exércitos nacionais eram a

única causa do autoritarismo, do nacionalismo arcaico e de tensões

ainda que poucas, que a redução das despesas militares liberaria

recursos para o desenvolvimento e a implantação de novas políticas

liberais e que havia uma corrida armamentista entre Brasil e

Argentina. Assim, os países sul-americanos deveriam cooperar com os

esforços de paz mundial aderindo aos acordos assimétricos de não

proliferação, reduzir suas forças convencionais, estabelecer

mecanismos de segurança cooperativa, desmontar suas indústrias

bélicas, cooperar na luta contra as “novas ameaças” e transformar

suas Forças Armadas em forças policiais. De outro lado, os Estados

Unidos procuraram aumentar sua presença militar direta através de

assessores militares, de exercícios militares conjuntos e da

eventual instalação de bases permanentes no subcontinente.


40. As estratégias ideológicas e econômicas

americanas na América do Sul se entrelaçam e se reforçam

mutuamente. Os programas de formação de cientistas sociais e

economistas, executados desde a década de 1960, levaram à ascensão

de tecnocratas ao comando das estruturas do Estado, como

integrantes das equipes que implementaram as políticas de abertura,

desregulamentação e atração do capital multinacional. Essas

políticas, por sua vez, ampliaram a presença na economia desses

países das megaempresas multinacionais e essa presença aumentou sua

influência sobre os meios de comunicação, através de publicidade e,

portanto, sua influência política, tanto na difusão de visões do

mundo, como na defesa das estratégias implementadas por aquelas

equipes. Por outro lado, o controle dos meios de difusão

audiovisuais, em especial o cinema e a televisão, permitiu uma

influência extraordinária na formação dos hábitos de consumo e dos

valores sociais típicos da sociedade de consumo conspícuo,

predatória, individualista e apolítica. Essa visão coletiva dos

objetivos da vida em sociedade reforça o apoio às políticas

executadas por aquelas “equipes econômicas” que, por sua vez,

reforçam o processo de desnacionalização e geram as escusas para a

atitude de subserviência aos objetivos políticos dos Estados Unidos

e à estratégia econômica advogada pelo FMI como representante dos

interesses do Departamento do Tesouro e este, por sua vez, dos

megabancos norte-americanos.


41. Neste complexo, em que se entrelaçam as

convicções ideológicas e os interesses materiais das elites

intelectuais e políticas cooptadas e alienadas; das megaempresas

norte-americanas, tanto financeiras como produtivas; das elites

dirigentes de Washington e dos tecnocratas do FMI; dos empresários

locais sobreviventes; somente o fracasso catastrófico do modelo

neoliberal e a revolta dos movimentos sociais diante da acelerada

concentração de poder e de riqueza e da crescente e espantosa

exclusão social podem fazer interromper o curso das sociedades

sul-americanas rumo à convulsão social, à desarticulação

institucional, ao colapso democrático. A situação na América do

Sul, nos países que são vizinhos do Brasil, é semelhante à

brasileira em sua estrutura e dinâmica e é talvez a mais grave

desde 1900. Essa situação calamitosa ocorre em um momento

extraordinário de transformação da ordem mundial criada em 1946,

com as Nações Unidas.


O DILEMA MUNDIAL


42. A política mundial vive

extraordinário dilema. Os princípios de funcionamento suave do

sistema de condomínio hegemônico sob liderança americana, criado

após a Segunda Guerra Mundial, estão sendo desafiados pela situação

no centro do sistema, os Estados Unidos, país que representa 30% do

PIB e do comércio mundial, com capacidade militar equivalente à

soma da capacidade das nove potências militares seguintes, gerador

de 50% das novas patentes solicitadas a cada ano, e pela ação de

seu governo republicano.


43. O sistema de condomínio hegemonial, para

obter o reconhecimento e a legitimidade internacional, exige que a

Potência líder projete a imagem de uma democracia perfeita, que

promove os direitos civis e humanos, e os defende no mundo de forma

imparcial; de ser o sistema econômico mais dinâmico e mais honesto

do mundo; de ter o Estado que mais respeita a lei e a ordem,

inclusive o direito internacional; de ser um país generoso e pronto

a ajudar os Estados desvalidos e em crise; de ser uma sociedade

progressista, liberal e humana, aberta à crítica e à divergência.

São essas características da imagem do centro que permitem às

elites cooptadas dos países periféricos controlar e conduzir os

seus sistemas políticos altamente assimétricos e de grande

potencial explosivo e cooperar com os objetivos do condomínio em

busca de um “mundo melhor”.


44. A partir de 2001, com o governo George W.

Bush, o centro do sistema deixou de apresentar essas

características necessárias ao exercício da liderança do condomínio

hegemonial. As eleições que resultaram em sua vitória no Colégio

Eleitoral foram fraudadas e o candidato republicano não obteve a

maioria dos votos populares. Os atentados terroristas criaram a

justificativa para leis que atentam contra os direitos civis da

população norte-americana. O apoio à estratégia de Ariel

Sharon, cuja semelhança com a política de limpeza étnica é

evidente, estabelece o precedente para qualquer Estado utilizar

qualquer método contra quem quer que seja definido como

“terrorista” ou até mesmo contra seus parentes. A recusa dos

Estados Unidos em aderir ao Tratado Penal Internacional e o esforço

para assinar tratados bilaterais para excluir soldados (e

autoridades) americanos de seu alcance podem ser interpretados como

uma aceitação implícita de genocídios passados e futuros. A imagem

de dinamismo e honestidade do sistema empresarial americano foi

fortemente abalada (e a confiança de grandes e pequenos

investidores em todo o mundo) pelas megafraudes contábeis, de que

participaram respeitadas megaempresas, mega-auditorias,

megaconsultorias, megabancos que lesaram milhões de pequenos

investidores. Autoridades do primeiro escalão, entre elas o

presidente e o vice-presidente, são acusadas de terem participado

de operações semelhantes no passado. A denúncia do ABM (Acordo

Antibalístico), a recusa em participar do Protocolo de Kyoto sobre

a mudança climática e as reiteradas declarações de que os Estados

Unidos agirão unilateralmente sempre que considerem necessário para

defender seus interesses e de que são os melhores juízes para

conhecer o que é melhor para o mundo, mesmo contra a opinião de

seus aliados mais próximos, revelou aos demais membros do

condomínio hegemonial que o respeito ao Direito Internacional

passou a ser oficialmente uma questão de conveniência para a

política estadunidense e que a obediência aos compromissos

internacionais seria exigida dos “outros”. A recusa em auxiliar a

Argentina em sua crise, em participar da Conferência de Durban

sobre racismo, a relutância em aceitar compromissos específicos na

Conferência de Joanesburgo tanto sobre meio ambiente quanto sobre

cooperação para o desenvolvimento indicam que a estratégia

norte-americana tem, como única receita para promover o

desenvolvimento, eliminar a pobreza, proteger o meio ambiente e

combater a xenofobia, a abertura de mercados dos países periféricos

para bens e capitais, das grandes potências, enquanto estas mantêm

os instrumentos de proteção às suas economias.


45. Finalmente, a adoção da luta contra o

terrorismo internacional difuso, onipresente e maligno e as

acusações a diversos países de serem coniventes com o terrorismo

não só abriram a caixa de Pandora do arbítrio internacional, que

permite o uso unilateral da força em caráter preventivo, alegando

legítima defesa, como pretendem os EUA no Iraque e como já se

ensaia nos conflitos da Caxemira e do Cáucaso, como passou a

justificar qualquer violação de direitos civis em qualquer Estado,

em especial contra imigrantes e populações muçulmanas, incitando a

xenofobia e a legislação restritiva de toda ordem. A ideia de que

“quem não está conosco (incondicionalmente) está contra nós (os

Estados Unidos)”, de que a inveja é a causa do antiamericanismo no

mundo, de que a guerra é iminente assim como novos atentados, gera

as condições para manter a população norte-americana em estado de

medo permanente e o clima político para aprovar legislação

restritiva dos direitos civis, a ponto de institucionalizar e

generalizar a espionagem e a denúncia e de tornar a crítica

sinônimo de traição.


46. O povo dos Estados Unidos é democrático,

mas sua elite é imperial. Assim, cada ato de império, caracterizado

pelo arbítrio e pela violência, tem de ser justificado como um ato

de defesa da democracia estadunidense diante de uma ameaça concreta

ou como um ato indispensável para impedir uma agressão ao povo

norte-americano. Assim, é necessário criar uma interpretação de

cada situação, divulgá-la pelos meios de comunicação de forma a

sensibilizar e a assustar a população, se necessário inclusive pela

“fabricação” de eventos, como ocorreu com o ataque a navios

americanos no Golfo de Tonkin, que levou à intervenção americana no

Vietnam.


47. As políticas antidemocráticas e

retrógradas socialmente, as políticas agressivas ao meio ambiente,

a leniência com as fraudes empresariais, a estratégia do medo e das

intervenções unilaterais e preventivas, certamente não contribuem

nem para criar as condições para reativar a economia americana e

mundial e assim reduzir a expansão das políticas de direita no

centro do sistema, nem para reduzir as tensões regionais e a

revolta social contra as políticas neoliberais na periferia. O

desrespeito ao Direito Internacional, a decisão de controlar

diretamente, sem disfarces, as agências multilaterais, como ocorreu

no caso da OPAQ, o desrespeito aberto aos princípios das Nações

Unidas de autodeterminação, soberania e não intervenção corroem o

sistema ideológico, militar, político e econômico estabelecido após

a Segunda Guerra Mundial, mas não o substituem por outro sistema

que possa permitir a continuidade “suave” da hegemonia das Grandes

Potências. A questão que se coloca é a da durabilidade de tais

novas estratégias articuladas pelo centro do sistema.


48. Para a América do Sul, mas muito em

especial para o Brasil, o momento atual é decisivo, mas o dilema é

sempre o mesmo: enfrentar o desafio de realizar o potencial da

sociedade brasileira, superando suas extraordinárias disparidades e

vulnerabilidades através da execução árdua e persistente de um

projeto nacional consciente, em um contexto de formação de um polo

sul-americano não hegemônico, em estreita aliança com a Argentina,

ou se incorporar de forma subordinada ao sistema econômico e

político americano, confiando em que o livre jogo das forças de

mercado no seio da Alca venha a ser capaz de superar os desafios e

realizar o potencial da sociedade brasileira e sul-americana. O

primeiro caminho é extraordinariamente árduo, mas apresenta a

perspectiva de construir um Brasil e uma América do Sul dignos de

seus povos. O segundo é o caminho da submissão política, do atraso

econômico e do caos social.


49. Por essas razões é que a obra de Moniz

Bandeira é de fundamental importância no presente momento da

conjuntura mundial e nacional, não só para os que têm a

responsabilidade de decidir entre aqueles dois caminhos, mas para

todos os que necessitam conhecer melhor o passado, a fim de

compreender melhor o presente e construir um futuro melhor.














Introdução


The eternal surge


Of time and tide rolls on,


and bears afar


Our bubbles; as the old burst,


new emerge,


Lash’d from the foams of ages,


while the graves


Of empires heave but


like some passing waves


LORD BYRON*


Os conflitos na Bacia do Prata — a

preeminência da Inglaterra na região, a intromissão dos EUA, já no

século XIX, favorecendo o Paraguai na Guerra da Tríplice e, no

século XX, instigando o Brasil a atacar a Argentina, durante a

Segunda Guerra Mundial, entre outros problemas — despertaram-me a

atenção e o interesse, no curso da pesquisa que realizei, entre

fins de 1970 e o segundo semestre de 1972, para escrever

Presença dos EUA no Brasil — Dois

séculos de História, obra lançada em 1973 pela editora

Civilização Brasileira. Assim, quando voltei a São Paulo, em

janeiro de 1974, após passar quase um ano (pela segunda vez) como

preso político da Marinha, e retomei minhas atividades acadêmicas,

interrompidas devido à repressão do regime militar, escolhi a Bacia

do Prata como tema para minha tese de doutoramento em ciência

política pela Universidade de São Paulo, considerando, sobretudo,

sua atualidade, na medida em que as relações entre o Brasil e a

Argentina, àquele tempo, estavam a encrespar-se, em meio às

controvérsias geradas pela construção da represa de Itaipu, na

fronteira com o Paraguai.


Essa foi a conjuntura em que elaborei o projeto —

“O papel do Brasil na Bacia do Prata” —, e a pesquisa por mim

efetuada, nos arquivos dos mais diversos países e através de

entrevistas com inúmeras personalidades, para a reconstrução oral

da história, visou a identificar e dimensionar os interesses

econômicos e as determinantes sociais, bem como os fatores de

conflito e cooperação na América do Sul, onde desde o século XIX a

política internacional teve como eixo e referencial,

principalmente, as relações entre a Argentina e o Brasil,

trianguladas com o Chile, no curso do século XX.


O objetivo do projeto foi fazer amplo estudo sobre

o conjunto dessas relações, que sempre envolveram, particularmente,

os demais países da Bacia do Prata, desde o século XVI até a

segunda metade do século XX, pois o fato de implicar um estudo de

política — não apenas de história — demandava a compreensão do

processus, no qual o passado

transmudava-se em presente, ao persistirem na cultura desses povos

as razões geopolíticas, pelas quais Portugal e Espanha se

confrontaram ao tempo da colonização. Foi na Bacia do Prata, região

com 3,1 milhões de km2, que a história do

Brasil e a da Argentina, bem como a do Uruguai, Paraguai e, de

certo modo, da Bolívia entroncaram-se e entreteceram-se desde os

seus primórdios.


O vetor do estudo consistiu na constatação e na

conceituação do Brasil como parte do próprio Estado português, que

se segregou e se adaptou às condições econômicas e sociais da

colônia, mas, na mudança, não sofrera descontinuidade, ao conservar

sua contextura institucional, expressa na monarquia, e o aparelho

militar e diplomático, com experiência internacional, capaz de

impor interna e externamente a vontade social de suas classes

dirigentes. O Brasil é, na realidade, a América portuguesa, que não

se desintegrou, que manteve sua unidade econômica, social e

política, ao contrário da América espanhola, estilhaçada em mais de

dez Estados. Sua separação de Portugal não teve como objetivo

subverter, mas conservar o status

quo, que os liberais portugueses pretenderam derrogar após a

revolução no Porto, em 1820. O sistema colonial fora abolido, com a

abertura dos portos, quando, em 1808, a Corte de Lisboa escapou das

tropas de Napoleão Bonaparte para a cidade do

Rio de Janeiro, convertendo-a na capital do império português, e o

Brasil já era Estado soberano, não só de facto como de

jure, desde 1815, ano em que o rei Dom João VI o elevou ao

predicamento de Reino Unido a Portugal, reconhecido pelas

principais potências da época, Inglaterra, França, Áustria,

Prússia, Rússia, bem como Suécia e EUA. O que ocorreu em 7 de

setembro de 1822 não foi propriamente a independência de uma

colônia. Foi o Estado português montado na América do Sul, o reino

do Brasil, que se desligou da Europa. E o fato de que esse reino se

apartou de Portugal, como Estado organizado, dispondo do aparelho

burocrático — militar, com experiência diplomática, trasladado para

seu território, possibilitou-lhe ter uma política exterior e

exercer durante o século XIX a preeminência na Bacia do Prata, onde

os Estados ainda não se haviam consolidado, nem na Argentina,

Uruguai, Paraguai e Bolívia, nem no resto da América do Sul.


No curso do estudo, entretanto, entendi que o fim

da Guerra da Tríplice Aliança completara um ciclo histórico, a

partir do qual a Argentina, consolidada como Estado nacional,

passara a disputar com o Brasil a hegemonia na Bacia do Prata, e a

rivalidade entre os dois países, em larga medida, refletiu os

vínculos de dependência comercial, que mantinham com terceiras

potências diferentes e adversas, a Grã-Bretanha e os EUA. Por isso

não avancei até as duas últimas décadas do século XIX, entrando no

século XX, na tese de doutoramento por mim defendida na

Universidade de São Paulo e publicada, mais tarde, sob o título

O Expansionismo Brasileiro e a Formação

dos Estados na Bacia do Prata — Da Colonização à Guerra da Tríplice

Aliança. Não obstante, com o propósito de continuar

ulteriormente a elaboração da obra, formulei uma linha de

hipóteses, centrada nos seguintes pontos:


1. A partir das duas últimas décadas do

século XIX, a Argentina, onde os investimentos britânicos, após a

Guerra da Tríplice Aliança, concorreram decisivamente para

unificar, centralizar e consolidar o Estado nacional, enriqueceu,

prosperou e pôde disputar a hegemonia da América do Sul, enquanto o

Brasil, dependente das exportações de café, passou a girar em torno

dos EUA.


2. O Brasil, no entanto, contou com melhores

condições sociais e políticas e dispôs de maiores recursos

naturais, sobretudo o ferro, para impulsionar o processo de

industrialização, com a inauguração da siderúrgica de Volta

Redonda, em 1946, o que possibilitou o desenvolvimento do setor de

bens de capital, indispensável à autotransformação e à

autossustentação do capitalismo, e a expansão de sua massa

econômica, tornando-a uma das dez maiores do mundo e restaurando,

nos anos 1970 do século XX, sua posição como potência regional na

América do Sul.


3. A tendência para a integração do Brasil

com a Argentina, que sempre permeou a rivalidade entre esses dois

países, prevaleceu, contudo, e compeliu-os a formar o Mercosul, em

face da crescente internacionalização da economia, apontando para a

construção de um Estado multinacional, como a União Europeia,

mediante a integração de todos os Estados da América do Sul, a

partir do eixo Rio—São Paulo—Córdoba—Rosario—Buenos Aires, a região

de maior desenvolvimento do subcontinente e que se estende por

quase toda a Bacia do Prata.


Brasil,

Argentina e Estados Unidos — Conflito e Integração na América do

Sul — desdobra destarte o projeto sobre o papel do Brasil na

Bacia do Prata, que elaborei há cerca de 27 anos, e dá continuidade

a O Expansionismo Brasileiro e a

Formação dos Estados na Bacia do Prata — Da Colonização à Guerra da

Tríplice Aliança, atualizando-o, organicamente, até a

formação e a crise no Mercosul, enquanto Aufhebung (negação/ conservação) dos

conflitos, ao suprimir (aufheben) e conservar (aufheben/aufbewahren) as contradições

intrínsecas do processus

histórico das relações internacionais na Bacia do Prata.


Para melhor compreender tais acontecimentos e

avaliar com mais clareza sua evolução e consequências, foi

necessário situá-los, portanto, em uma perspectiva histórica, de

modo a perscrutar as tendências que essencialmente eles encerram. O

método histórico sempre me afigurou o melhor para o conhecimento

dos fenômenos políticos, dado que há um infinito entrecruzamento de

causas, e os fenômenos, quando se manifestam, resultam de

transformações quantitativas e qualitativas de tendências, que se

delineiam e se desenvolvem ao longo do tempo. Dificilmente se pode

compreender a política exterior e as relações internacionais de um

país, sem situá-las em sua concreticidade histórica, em seu

encadeamento mediato, em sua condicionalidade essencial e em sua

contínua mutação. O passado, não o passado morto, mas o passado

vivo, constitui a substância real do presente, que nada mais é do

que um permanente devenir.


Os médicos, para diagnosticar uma enfermidade,

procuram geralmente conhecer o histórico pessoal e os antecedentes

familiares do paciente. O conhecimento do que um indivíduo é ou

pode fazer, sua capacidade e vocação, obtém-se através de

informações de como atuou ou do que produziu ao longo de sua vida,

ou seja, através do curriculum

vitae ou do prontuário policial. A compreensão de um

fenômeno político e/ou da política de um Estado passa, portanto,

pelo conhecimento da história, pois, se nada é absolutamente certo,

nada também é absolutamente contingente, casual. Os Estados, ditos

nacionais, são organismos vivos, surgiram e conformaram-se em

determinadas condições históricas, e comportam-se, conforme a

tradição e herança sedimentadas na cultura dos respectivos povos,

que eles politicamente organizam e representam. Seu real conteúdo,

como Hegel definiu, é o próprio espírito do povo (der Geist des Volkes), ou seja, sua cultura,

e eles são animados por esse espírito em suas especiais

oportunidades, guerras, instituições etc.1

Os Estados são o que suas ações revelam.


A tendência para o messianismo nacional, acentuada

no povo norte-americano pela crença de que é o eleito de Deus,

gerou a ideia, segundo a qual o destino

manifesto dos EUA consistia em expandir suas fronteiras não

apenas territoriais, mas também econômicas por todo o hemisfério. E

essa ideia, esse der Geist des

Volkes, adensou e conduziu toda a sua história. A proposta

de formar a área de livre comércio (formulada em 1990 pelo

presidente George Bush) e retomada em 1994

pelo presidente Bill Clinton, não representou

“the most innovative American policy

toward Latin America in history”, como Henry

Kissinger a qualificou2.

Ela apenas reacendeu um antigo projeto dos EUA de implementar a

Doutrina Monroe em sua dimensão econômica, uma vez que

politicamente já excluíra, virtualmente, a América Latina da

jurisdição imediata da ONU. Em 1887, o presidente Grover

Cleveland (1885-1889) havia oferecido ao Brasil formar com os

EUA um Zollverein, ou seja, uma

união aduaneira, com a troca de produtos livre de todos os

direitos, de modo que suas receitas se somassem e fossem depois

divididas, por critério de captação. Essa ideia não evoluiu, dada a

oposição do ministro da Fazenda do Império do Brasil, Francisco

Belisário. Mas logo em seguida os EUA, sob governo do presidente

Benjamin Harrison (1889-1893), deflagraram o movimento

pan-americanista, pretendendo criar uma comunidade comercial com os

Estados latino-americanos, reuni-los, sob sua égide, em uma espécie

de federação informal, de modo a alijar do continente a competição

da Grã-Bretanha e de outras potências industriais da Europa. A

Doutrina Monroe, sintetizada no lema “a América para os

americanos”, funcionou como justificativa ideológica, e o fato de

que os EUA se tornavam a primeira potência industrial do mundo

deu-lhe maior densidade econômica e a mais ampla dimensão política.

Contudo, a ideia de fechar o continente em uma união aduaneira,

inspirada no Zollverein, que

desmantelou as barreiras comerciais entre os diversos estados

alemães e permitiu a unificação econômica e política do país,

ultimada em 1870-1871, não encontrou maior receptividade e não se

concretizou, devido, sobretudo, à oposição da Argentina e do Chile,

na 1ª Reunião Pan-Americana, realizada em Washington (1989-1990).

E, diante do fracasso, os EUA procuraram negociar, separadamente,

com os Estados latino-americanos tratados de comércio com

recíprocas concessões tarifárias. O Brasil, proclamada a República

(1889) ao tempo em que a 1ª Reunião Pan-Americana transcorria,

aceitou a oferta, com a esperança de obter um virtual monopólio das

vendas de açúcar ao mercado norte-americano3,

contrariando a orientação estabelecida pelo governo imperial desde

1842. Esse acordo, firmado em 31 de janeiro de 1891, prejudicou a

incipiente indústria brasileira e sofreu severa oposição interna,

que recrudesceu quando os EUA, de conformidade com o McKinlay Act, celebraram um convênio similar

com a Espanha, favorecendo-lhe as colônias no Caribe — Cuba e Porto

Rico, também produtoras de açúcar. O Brasil perdeu assim todas as

vantagens e só não denunciou o acordo por depender do mercado

norte-americano para as suas exportações de café e temer

represálias com que o presidente Harrison acenou.4

Coube à administração de Grover Cleveland, que se reelegeu

presidente dos EUA em 1892, a iniciativa unilateral de denunciá-lo,

em 28 de agosto de 1894, depois da promulgação do Wilson-Gorman Act, ao constatar que os

produtos norte-americanos não conseguiam competir com os ingleses,

no mercado brasileiro, apesar das concessões tarifárias.


A proposta do Zollverein, expressa na 1ª Conferência

Pan-Americana de 1889-1890, agora se reproduziu com o nome de Área

de Livre Comércio das Américas (Alca). Repete-se a história. Mas o

Brasil, ao que parece, apreendeu a lição e resiste, ao passo que o

Chile (e a Argentina, quase) caiu na tentação de negociar

bilateralmente uma área de livre comércio com os EUA, cuja tradição

é só cumprir tratados enquanto lhes interessam e rompê-los, por

iniciativa unilateral, quando não mais lhes convêm. Comprovam-no as

atitudes do presidente George W. Bush (2001-2009), ao

rechaçar o Acordo de Kyoto, sobre o aquecimento do planeta, e

pretender derrogar o ABM Treaty (Anti-Ballisatic Missile), que o

presidente Richard Nixon firmou em 1972 com

Leonid Brejnev, chefe do governo da URSS. Ninguém pode confiar que

os EUA não denunciarão unilateralmente os acordos sobre a área de

livre comércio das Américas, restabelecendo barreiras alfandegárias

e não alfandegárias, em decorrência de alguma lei votada no

Congresso, depois de avassalado o parque industrial do Brasil e

liquidadas as fábricas restantes na Argentina. Essa é a cultura que

move o Estado norte-americano.


Os estados no Brasil e na Argentina, assim como em

outros países, possuem igualmente idiossincrasias. Daí por que o

estudo das políticas exteriores da Argentina e do Brasil, forças

motrizes do Mercosul, bem como de suas relações, não apenas entre

si, mas também com seus sócios — Uruguai e Paraguai — e outros

países da América do Sul, demanda um conhecimento das tendências

que nelas historicamente se manifestaram, sem o que não se

alcançará a essencialidade, mas tão somente a acidentalidade do

fenômeno político. Mas o conhecimento da história não se pode

limitar à classificação cronológica dos fatos. Ao escrever sobre a

classificação das ciências, no século XIX, um antepassado meu, o

filósofo Antônio Ferrão Moniz de Aragão, que foi discípulo de

Auguste Comte e um dos introdutores do positivismo no Brasil,

ressaltou a necessidade de “comparar o encadeamento dos

acontecimentos em diversas nações e progresso da civilização, em

cada época”, pois “os fatos históricos assim analisados e bem

conhecidos podem ser coordenados num vasto sistema, em que se achem

todos ligados uns aos outros por todas as relações possíveis, o que

nos permite elevar-nos a um estudo ainda mais importante que é o da

explicação desses fatos pela investigação de suas causas”5.


Devido a esse entendimento, que é consistente com

o método hegeliano, a elaboração dessa obra desenvolveu-se através

de uma abordagem histórica e comparativa das condições internas,

tanto econômicas quanto sociais e políticas, projetadas nas

políticas e relações exteriores da Argentina e do Brasil que se

distenderam além da Bacia do Prata, a partir das duas últimas

décadas do século XIX, e enlearam outros Estados da América do Sul.

O estudo tratou assim de demonstrar a unidade e a interação entre

política internacional e política nacional, em analisar como e

quando a política internacional condicionou ou influiu sobre a

política interna na Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e outros

países da América do Sul, bem como investigar, igualmente, as

causas econômicas e sociais e os fatores de política interna que

lhes determinaram as relações e a política exterior, no século XX,

dentro de um contexto em que os EUA se tornaram a potência

hegemônica no hemisfério. Por isso foi necessário compreender o que

o embaixador Rubens Ricupero chamou de

“relação triangular Brasil-América Latina-EUA”6,

estabelecida no século XX, e analisar como um todo integrado as

políticas internas e externas dos Estados na América do Sul, seu

entrelaçamento, dentro de um processus e em uma perspectiva

internacional, sem aceitar percepções e versões amplamente

difundidas, tais como “tradicional amizade” do Brasil com os EUA ou

“secular rivalidade” com Argentina, que se cristalizaram como

estereótipos ideológicos, uma consciência falsa, visando a induzir

comportamentos e orientar relações políticas, tanto internas quanto

externas, segundo interesses e objetivos de determinadas

potências.


Brasil, Argentina e

Estados Unidos, que meu velho amigo Rogelio

Garcia Lupo me estimulou a escrever para dar continuidade

orgânica a O Expansionismo Brasileiro e

a Formação dos Estados na Bacia do Prata — Da Colonização à Guerra

da Tríplice Aliança, consubstancia, destarte, um

conhecimento resultante de cerca de três décadas de pesquisa, ao

longo das quais contei com o apoio e a colaboração de tantas

pessoas, que aqui deixo de nomear, porque já o fiz, com meus

agradecimentos, em outras obras, entre as quais ainda refiro

O Eixo Argentina—Brasil — O processo de

integração da América Latina e Estado Nacional e Política

Internacional na América Latina — O continente nas relações

Argentina—Brasil — 1930-1992. Também, para a realização

deste trabalho, contei, desde 1975-1976, com recursos de diversas

instituições, como a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São

Paulo (FAPESP), Ford Foundation, Social Science Research Council e

Joint Committee on Latin American Studies of the American Council

of Learned Societies, dos EUA, Deutscher Akademischer

Austauschdients, da República Federal da Alemanha, Instituto

Latino-Americano de Desenvolvimento Econômico e Social (ILDES) —

Friedrich Ebert Stiftung, também da República Federal da Alemanha,

e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

(CNPq), do Brasil, que durante 16 anos ininterruptos, até mudar-me

para a Alemanha no início de 1996, financiou minhas atividades de

pesquisa.


A valiosa colaboração dessas pessoas e

instituições não implicou qualquer endosso ou apoio às conclusões

e/ou opiniões expostas nesta obra. Elas são de minha inteira

responsabilidade, razão pela qual a minha gratidão, aqui renovada,

é ainda maior.


Saint Leon (Baden -Württenberg), Alemanha,

setembro de 2001


Luiz Alberto Moniz

Bandeira
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Capítulo I


AS CONSEQUÊNCIAS DA GUERRA DA TRÍPLICE

ALIANÇA • A RIVALIDADE BRASIL-ARGENTINA • A “PAZ ARMADA” • A

INDÚSTRIA PESADA E AS TÉCNICAS DE GUERRA • A QUESTÃO DAS MISSÕES •

A PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA NO BRASIL E AS RELAÇÕES COM A ARGENTINA

• OS CONFLITOS NO CONE SUL • O CHILE • A DISPUTA ENTRE O BRASIL E A

ARGENTINA E AS SUBLEVAÇÕES NO URUGUAI E PARAGUAI


A guerra contra o Paraguai, para a qual o

Brasil formou a Tríplice Aliança com a Argentina e o Uruguai,

começou em 1864, quando a Guerra de Secessão, nos EUA, chegava ao

fim. E terminou em 1870, pouco menos de um ano antes da unificação

da Alemanha sob a hegemonia da Prússia. Estes três fenômenos

político-militares, em tão distantes regiões, não se relacionavam

diretamente entre si. Contudo, em sua essência, expressaram a mesma

necessidade histórica, no processo de superação das formas débeis

de Estado, geradas na época da economia natural e da economia

simples de mercado, pelo Estado unitário. O desenvolvimento do

capitalismo, como economia de escala mundial, exigia a

reorganização das superestruturas políticas, mediante o

robustecimento de um poder central, que, sobrepujando a mesquinhez

e a impotência dos Estados pequenos, servisse como alavanca de

expansão dos mercados e assegurasse a continuidade do processo de

acumulação. As estradas de ferro e os armamentos, facilitados pelos

empréstimos externos, constituíram a argamassa com que os

Estados-nações sedimentaram a sua unidade. A guerra civil nos EUA

(1861-1865) permitiu que, com a vitória e o avigoramento do poder

central, o Norte industrializado se tornasse hegemônico e

integrasse o Sul agrícola e atrasado à sua economia, bem como

eliminasse, juntamente com a escravidão, as relações

pré-capitalistas e as normas jurídicas que obstaculizavam o avanço

das forças de produção. Com o estabelecimento de tarifas para a

proteção do mercado interno, o que impossível fora enquanto os

fazendeiros do Sul influenciavam o poder central, os EUA conheceram

então fabuloso surto de progresso. A construção de estradas de

ferro acompanhou a especulação com as terras. A rede ferroviária,

que, em 1860, alcançava 50.000 km, predominantemente no Norte,

aumentou para 85.000 km, em 1870, e 150.000 km, em 18801, e ao baratear o custo do transporte facilitou a

circulação de mercadorias. Assim, entre 1865, quando a Guerra de

Secessão terminou, e 1895, a malha ferrovia, nos EUA,

multiplicou-se quatro ou cinco vezes, com a indústria

norte-americana a fornecer os equipamentos em proporção crescente

já ao final do século XIX.


O emprego de máquinas, para substituir a força

humana de trabalho, revolucionou, ao mesmo tempo, a indústria e a

agricultura, privada dos escravos que o governo do presidente

Abraham

Lincoln libertara. O número de invenções patenteadas elevou-se,

entre 1860 e 1890, a 440.000 contra apenas 36.000 registradas desde

a fundação do Patent Bureau, em 1970, até o começo da Guerra de

Secessão. Novas formas de trustes e sindicatos começaram a surgir

na década de 1870, provocando a adoção de leis entre as quais o

Sherman Act, em 1890, contra a formação de monopólios. E a

fabricação em série, a reduzir custos de produção, deu aos EUA, em

alguns decênios, a supremacia no mercado mundial. Do quinto lugar,

como potência industrial, em 1840, saltaram para o quarto, em 1860,

para o segundo, em 1870, e para o primeiro, em 18952, dispondo ainda de grande espaço econômico,

suficiente inclusive para a era do imperialismo, cujo campo de

expansão já estava, ademais, geograficamente determinado, com o

movimento pan-americano, que principiava, sob a cobertura da

Doutrina Monroe, conforme o economista austríaco Rudolf

Hilferding observou3.


Na Europa, com a derrota da Áustria (1866) e da

França (1870), a unificação da Alemanha, sob a hegemonia da

Prússia, possibilitou também a remoção dos últimos obstáculos

econômicos e políticos que obstruíam o desenvolvimento de suas

forças de produção. O poder, uma vez centralizado pelo governo do

Reich,

uniformizou a legislação industrial, instituiu a moeda única e

unificou o sistema de pesos e medidas, bem como estabeleceu rígidas

tarifas aduaneiras para proteger o mercado interno (1879). Em meio

e em consequência da crise que afetou a economia mundial, a partir

de 1873, as novas formas de organização empresarial lá também

apareceram, como nos EUA. Cartéis e sindicatos de empresas

constituíram-se e trataram de manter o monopólio ou a reserva de

mercado a fim de sustentar internamente os preços dos produtos e se

lançarem no comércio de exportação. E a concentração e a

centralização de capitais ocorreram sobretudo na indústria pesada,

com os bancos a assumirem decisivo papel no fomento da produção,

fornecendo às empresas os capitais de que elas não dispunham. A

conquista da Alsácia e Lorena, com as suas ricas jazidas de minério

de ferro, e os cinco bilhões de francos-ouro, que a França, após a

derrota na batalha de Sedan (1870) pagara como indenização de

guerra, contribuíram, naturalmente, para impulsionar a

industrialização da Alemanha que, unificada, entrou em uma etapa

superior de desenvolvimento capitalista. Em 1874, com a construção

de sua rede ferroviária (mais de 20.000 km) praticamente concluída,

o volume de seu comércio, no mercado mundial, era apenas inferior

ao da Grã-Bretanha. Cerca de 25 anos depois, em 1900, a Alemanha

tornar-se-ia a segunda potência industrial do mundo, suplantada

apenas pelos EUA.


A situação na Europa era, entretanto, distinta da

existente na América. As diferentes condições naturais, que dentro

do amplo espaço econômico dos EUA lhes favoreceram o rápido

desenvolvimento, estavam na Europa repartidas de maneira casual e

irracional entre uma grande quantidade de pequenos países, e este

fator compeliu as potências industriais, como Grã-Bretanha e

França, à ampliação de seus impérios coloniais, com a conquista de

territórios na Ásia e na África. Também Estados menores, a exemplo

da Bélgica e da Holanda, possuíam consideráveis possessões em

outros continentes. Porém, a contrastar com seus principais

competidores, a Grã-Bretanha e os EUA, para os quais todo o

continente americano tinha o caráter de colônia, a Alemanha, por

vários motivos históricos, não possuía qualquer domínio importante.

Apenas se assenhoreara, em 1884, de Togo e Camarões, na costa

ocidental da África, e de Tanganica, ao lado do Oceano Índico, em

1895. A contradição entre a relativa estreiteza do seu espaço

econômico e a extraordinária expansão do capitalismo, que

transformara a Alemanha na segunda potência industrial do mundo,

devia impulsioná-la a uma solução violenta, conforme Hilferding previu4.


Os caminhos sociais e políticos que esses dois

países percorreram a fim de se unificarem, economicamente, e se

consolidarem como Estados-nações, foram diferentes. Nos EUA, a

burguesia do Norte, apoiada nos camponeses, derrotou pelas armas os

grandes proprietários de terras e de escravos e, com a eliminação

de sua influência sobre o poder central, enrijeceu as medidas

protecionistas do mercado e de apoio às indústrias. Na Alemanha,

onde o Zollverein (união

aduaneira), criado em 1827, estimulou a industrialização, ao

extinguir as aduanas internas que dividiam o país em cerca de três

centenas de pequenos remos, a burguesia aliou-se aos grandes

proprietários de terra, os Junkers da Prússia, cujos interesses na

defesa do mercado interno contra a competição do trigo

norte-americano determinaram a tarifa protecionista de 1879. De uma

forma ou de outra, quer revolucionária, como nos EUA, quer

contrarrevolucionária, como na Alemanha, a concentração e a

centralização do poder político nestes dois países permitiram que o

Estado nacional unificasse os espaços econômicos e, com o

agravamento das tarifas de proteção do mercado interno, acelerasse

o processo de industrialização. Os EUA e a Alemanha, convertendo-se

assim em modelos do desenvolvimento, saltaram para as primeiras

posições entre as potências mundiais, atropelando a Grã-Bretanha e

a França e as suplantando na disputa pelos mercados externos.


A América do Sul, conquanto lá ainda não existisse

importante núcleo de industrialização, acompanhou, como parte

integrante da economia mundial de mercado, a mesma tendência do

capitalismo, em sua nova fase de expansão. A necessidade de

estruturação nacional de Estados viáveis, que unificassem espaços

econômicos e garantissem a circulação de capitais e mercadorias,

mediante a ampliação da malha ferroviária, contribuiu, ao

impulsionar outros fatores regionais de conflito, para desencadear

a Guerra da Tríplice Aliança. Os interesses comerciais, sediados no

porto de Montevidéu, e as dificuldades econômicas do Paraguai, uma

espécie de caricatura da Prússia, que precisava (de saída para o

mar e obter recursos a fim de manter seu desenvolvimento,

convergiram no sentido de formar um só Estado, ao qual as

províncias argentinas de Entre Rios e Corrientes também se

juntariam. Esse projeto, porém, não só se contrapôs aos esforços da

burguesia mercantil de Buenos Aires, lutando ainda para unificar e

integrar o território da Confederação Argentina, como colidiu com

as políticas do Império do Brasil na Bacia do Prata. E abortou. O

Brasil interveio manu militari

no Uruguai, onde apoiou a instalação de um governo favorável aos

seus desígnios. O Paraguai, em represália, invadiu-lhe o

território, na província de Mato Grosso, bem como o da Argentina, a

fim de avançar sobre o Rio Grande do Sul, desencadeando uma guerra,

a qual não tinha condições econômicas e militares de vencer. Ao fim

de cinco anos de trágica resistência, sucumbiu ante as armas da

Tríplice Aliança, completamente destruído, seus recursos humanos

dizimados.


O Brasil quase nada ganhou com a vitória na guerra

contra o Paraguai, que, em completa ruína, sequer pôde pagar uma

parcela da dívida de guerra5. Já

unificado e centralizado como Estado-império, com soberania sobre

quase 8 milhões de km2 e uma população de

11 milhões de habitantes, apenas assegurou a abertura do Rio

Paraguai à navegação, necessária ao abastecimento e à defesa da

província de Mato Grosso, e a anexação da área litigiosa entre o

Rio Igureí e a Serra do Maracaju, rica em ervatais, mas sem

imediatos efeitos econômicos. A guerra custou-lhe, entretanto,

sacrifícios que lhe desequilibraram as finanças por um quarto de

século, exatamente conforme a previsão do Visconde de

Mauá6. Com

efeito, a fim de custear a longa campanha contra as forças do

marechal Francisco Solano López, o governo

imperial teve de gastar 600.000 contos-ouro, entre 1865 e 1870,

tomando à Casa Rothschild, em 1865, um

empréstimo da ordem de 6.963,600 libras e emitindo, até 1870, cerca

de 459.600 contos de réis7. O

serviço da dívida externa do Brasil passou, desde então, a consumir

mais de 60% — em escala crescente — do saldo que a sua balança

comercial começara a apresentar, a partir de 1861, com o incremento

das exportações de café para os EUA8.


Além de comprometer, assim, as finanças do Brasil,

a Guerra da Tríplice Aliança também concorreu para liquidar seu

próprio sistema bancário, o mais adiantado e o único relativamente

autônomo da América Latina, ao prejudicar os negócios da Casa Mauá

com o Uruguai. Conquanto se vinculasse às firmas Carruthers e

McGregor, da Grã-Bretanha, o banco, que Irineu

Evangelista de Souza, Visconde de Mauá, possuía, representava

uma espécie de embrião nacional do capitalismo financeiro,

orientando seus vultosos investimentos para o esforço da

industrialização não só no Brasil como no Uruguai e na Argentina. O

Visconde de Mauá julgava “dever o Brasil exercer no Rio da Prata a

influência que lhe dão direito sua posição de primeira potência na

América do Sul”9.

Compreendia, entretanto, que uma “base econômica” e “não a da

política exclusivamente” devia estear a preponderância sobre o

Uruguai e que “cumpria estender a ação dessa influência ao outro

lado do Rio da Prata”10,

isto é, à Argentina. Assim, o Banco Mauá, que criara no Brasil

diversas empresas (fundição e estaleiro da Ponta da Areia,

ferrovias, fábrica de tecidos, curtumes etc.), realizou inúmeros

investimentos importantes tanto no Uruguai (frigorífico, telégrafo,

companhia de gás), quanto na Argentina, instalando agências em

Montevidéu, Salto, Paysandu, Mercedes e Cerro, bem como em Buenos

Aires, Rosario e Gualaguyachu11.

Por mais de 20 anos ele se tornara o agente financeiro daqueles

dois países, a cujos governos concedera vultosos empréstimos. Mas,

a sofrer prejuízos no Uruguai, onde, desde 1865, enfrentava

situações políticas adversas e a lutar, por causa da São Paulo

Railway, contra a Casa Rothschild, o Banco Mauá não

sobreviveu à grande depressão de 1874 e, um ano depois, pediu

moratória, quando o Banco do Brasil lhe negou, por estranha

orientação do governo imperial, um empréstimo de 3.000 contos, com

garantia de títulos da Companhia Pastoril, no valor de 6.000, para

atender ao pagamento de cambiais, entre as quais 70.000 libras a

favor do governo da Argentina, que circulavam em Londres12. A falência do Banco Mauá, decretada três anos

depois, concorreu para que o Brasil, sem condições sequer de ocupar

economicamente o Paraguai e o manter na sua órbita de influência,

perdesse a hegemonia na Bacia do Prata.


A Argentina, entretanto, fortaleceu-se, econômica

e politicamente, durante o conflito com o Paraguai, apesar das

lutas civis, que a convulsionaram, naquele período, e que a

afligiram ainda por muito tempo. Como as batalhas se travavam na

mesopotâmia do Rio da Prata, sem afetar-lhe as atividades de

comércio e de produção, ela se convertera na principal fonte de

suprimentos dos Exércitos aliados. E as “enormes somas de

dinheiro”, despendidas pelo Brasil em Buenos Aires e em outras

províncias da Confederação Argentina, “com mais prodigalidade do

que discrição”, possibilitaram aos seus habitantes a acumulação de

grandes fortunas, conforme os diplomatas britânicos H. G.

Lettson e Edward Thornton observaram13. Os gastos com o esforço de guerra, que levaram

o Brasil a uma prolongada crise financeira, alimentaram os negócios

e aqueceram a economia da Argentina. A derrota do Paraguai, por

outro lado, permitiu que a burguesia mercantil-financeira de Buenos

Aires e os grandes estancieiros, com o apoio de algumas forças

sociais do interior, como os produtores do açúcar do norte e os

vinhateiros de San Juan e Mendoza, continuassem o trabalho de

centralização e consolidação do Estado nacional, sufocando as

ameaças de secessão, conquanto seu propósito de restabelecer os

antigos limites do vice-reino do Rio da Prata fracassasse. Domingo

Sarmiento, que sucederia a Bartolomé Mitre na presidência da

Argentina, salientara, aliás, que “o espírito da época e as

necessidades das nações modernas militam em favor da fusão dos três

Estados do Prata (Argentina, Uruguai e Paraguai) em um só

corpo”14. E

em outro documento reafirmou que existia “remédio radical e

definitivo” para aquela situação, e este consistia em compelir o

Paraguai e a Banda Oriental (Uruguai) a entrarem para fazer “parte

de uma federação com a República Argentina, a fim de criar um

Estado de língua castelhana, que responda ao Brasil pelos seus atos

e afaste por suas responsabilidades as ocasiões de guerra”15.


Os presidentes Bartolomé Mitre (1862-68) e Domingo

Sarmiento (1868-74), ao tempo em que organizavam, pela primeira

vez na história do país, o Exército nacional e permanente,

debelaram as motoneras16 e reprimiram as dissidências federalistas,

fomentadas pelas oligarquias rurais de outras províncias, a exemplo

de Entre Rios, com a sublevação de Ricardo Jordan López, nos

primeiros anos da década de 1870. O presidente Nicolás

Avellaneda (1874-80) deflagrou a campanha para extermínio dos

índios (1878-79), descerrando à colonização, até além do Rio Negro,

cerca de 1 milhão de quilômetros quadrados, e promoveu a

federalização de Buenos Aires (1880), isto é, a apropriação da

cidade, como capital da Argentina, e do porto pelo governo da

república, após derrotar, em poucas semanas, o levante armado dos

autonomistas, sob a liderança de Carlos Tejedor17. O avanço da tecnologia militar, ao modificar

as formas e os métodos de guerra, facilitou, entrementes, a

superação dos Exércitos ad hoc

temporários, das milícias particulares dos caudilhos e governadores

de província18, e

afirmou o monopólio da força armada pelo Exército da república, que

dispunha de meios e maiores recursos, não apenas para importar os

mais modernos e sofisticados petrechos bélicos, a exemplo dos

canhões de artilharia, fabricados pela Krupp, e dos fuzis de

retrocarga Comblain, como para profissionalizar os soldados e os

treinar no seu manejo. Destarte, a Argentina estruturou-se como

Estado unificado muito mais tarde que o Brasil, cujas instituições

administrativas, políticas e militares herdara praticamente

intactas de Portugal, e o antagonismo entre os dois países,

superadas as causas históricas, mas explorados os ressentimentos,

passou a refletir, em larga medida, suas conexões econômicas

internacionais com terceiras potências diferentes, que disputavam

os mercados da América Latina.


A partir de então, embora suas economias não

competissem e até mesmo se complementassem, as relações entre

Argentina e Brasil caracterizaram-se cada vez mais por forte

rivalidade, a gerar tensões e graves crises, que se entremeavam com

esforços de entendimento e de cooperação para afastar a ameaça de

conflito armado. A superação dos desentendimentos em torno dos

acordos de paz com o Paraguai, sobretudo quanto à delimitação das

fronteiras da Argentina no Chaco Boreal, levara o ex-presidente

Bartolomé Mitre a crer, em

1880, que a “boa inteligência” do seu país com o Brasil se

acentuava e que as tendências da opinião geral se tornavam cada dia

mais pacíficas no sentido de manter e resguardar os direitos e as

conveniências nacionais. Dois anos depois, em 1882, o general

Julio A.

Roca, então presidente da Argentina julgara, entretanto,

“inevitável” a guerra com o Brasil, uma “guerra fatal” a que ambos

os países estariam destinados por “contraposição de interesses” e

“choque de civilizações” apesar de que ele se empenhasse em

postergar a sua deflagração, como “obra de patriotismo”, com a

esperança de que indefinidamente o conseguiria19. Na verdade, como sério fator real de conflito

entre os dois países, àquela época, apenas a questão dos limites

das Missões subsistia, dado que o território reclamado pela

Argentina, constituía para o Brasil uma área de segurança e defesa

indispensável às comunicações do Rio Grande do Sul com o resto do

país. O governo imperial, no começo de 1882, instalara colônias

militares, na zona de litígio, às margens dos rios Chopim e

Chapecó. Como resposta, a Argentina criou a Província de Misiones,

como entidade política e com administração própria, o que provocou

o protesto do Brasil. O Barão de Cotegipe, através de

discursos no Parlamento e de artigos na imprensa, defendeu então a

necessidade de “paz armada”, a excitar a opinião pública20, que cria cada vez mais na inevitabilidade da

guerra, conforme o próprio Clube Militar expressara, diante da

leitura de uma carta do Barão de Capanema21. No entanto, do mesmo modo que o presidente

Julio A.

Roca, o Imperador D. Pedro II se dispôs a tudo fazer

para a evitar, cumprindo o que prometera a Nicolás

Avellaneda22,

que viajara para o Rio de Janeiro, em missão secreta, com o

objetivo de buscar uma solução para o impasse23. E Nicolas Bower, representante da casa

bancária Barings Brothers em Buenos Aires, estava convencido, já em

1882, de que o litígio se resolveria, pacificamente, apesar do

insucesso de Avellaneda24, e advertiu aos seus superiores, em Londres,

que não havia motivo para alarme. Segundo certos informes, por ele

recebidos, o governo da Argentina permitira a circulação de

rumores, exagerando a ameaça de guerra iminente com o Brasil, a fim

de compelir o Congresso a autorizar o levantamento de um empréstimo

— e obter o adiantamento do Banco da Província — para atender às

necessidades gerais da administração e às compras de

armamentos25.


Na verdade, porém, a Argentina alarmara-se com as

vitórias navais do Chile, na guerra contra o Peru e a Bolívia26, e seu Congresso, em uma de suas sessões

secretas, decidiu aumentar as compras de material bélico, bem como

elevar os efetivos do Exército e da Marinha, colocados em regime de

prontidão, ao tempo em que outorgava um crédito de 3 milhões de

libras ao Executivo27. O

presidente Roca então negociava a aquisição de

dois encouraçados, construídos na Grã-Bretanha para o Peru, e mais

sete torpedeiros. E, embora nem a Argentina nem o Brasil

pretendessem, efetivamente, deflagrar a guerra por causa das

Missões, a corrida armamentista continuou, fomentada, em larga

medida, pelas indústrias de material bélico da Alemanha, e a

Schneider-Creusot da França, que competiam pelos mercados da

América Latina, dominados pela Krupp desde os anos 60 do século

XIX. Esta empresa alemã, de 1864 a 1898, recebeu cerca de doze

encomendas, em grandes pacotes, da Argentina e somente entre 1895 e

1898 lhe forneceu 653 peças de artilharia de diferentes calibres,

em um montante de 60 milhões de marcos28.

As encomendas do Brasil e do Chile, que desde 1871 se tornaram

igualmente clientes da Krupp, não foram tão volumosas. Mas o

Brasil, em apenas um ano (1894), recebeu 201 peças de artilharia,

enquanto o Chile comprara cerca de 341, entre 1885 e 189129. Por outro lado, a Schneider-Creusot, que

perdera prestígio com a derrota da França, em 1870, na guerra

contra a Prússia, teve prejuízos até 1884, ano em que desencadeara

uma ofensiva para vender canhões ao Brasil30.


O desenvolvimento da indústria pesada, na Europa,

e o consequente avanço da tecnologia militar, ao modificarem, a

partir da segunda metade do século XIX, as formas e os métodos de

guerra, favoreceram efetivamente a monopolização da força armada

pelos Estados, uma vez que os mais modernos e sofisticados

petrechos bélicos demandavam muitos recursos financeiros não

somente para sua aquisição como também para profissionalizar os

soldados e os treinar no seu manejo. O militarismo converteu-se

assim em campo privilegiado da acumulação de capital, o que levou

as potências industriais da Europa, àquele tempo, e logo em seguida

os EUA a tratarem de criar e ampliar os mercados para a sua

produção. Esta concorrência, em que as grandes casas bancárias

concediam aos Estados as linhas de crédito para a aquisição dos

armamentos, aproveitou naturalmente os litígios e fomentou tensões

entre os países da América Latina, como também de outros

continentes. A Guerra do Pacífico (1879-1883), em que o Chile

combateu o Peru e a Bolívia, respondeu igualmente a esses e outros

estímulos, envolvendo os interesses, sobretudo da Grã-Bretanha e

dos EUA, nas jazidas de salitre de Tacna e Arica. As rivalidades

regionais naturalmente favoreceram a eclosão e a continuidade desse

conflito, tanto que o Peru e a Bolívia resistiram, por mais tempo,

devido à hostilidade da Argentina ao Chile, que, no entanto,

conquistou a posse definitiva das jazidas de nitrato, até então

pertencentes àqueles dois países, e estabeleceu sua hegemonia no

lado do Pacífico da América do Sul31.

De qualquer modo, porém, as disputas de fronteiras na América

Latina, encapando ou não interesses em fontes de matérias-primas ou

outros, intensificaram-se exatamente quando a indústria da Europa

se expandia e possibilitaram um fluxo constante de grandes negócios

de material de guerra, com a França e a Alemanha, sobretudo, a

competirem e a avançarem sobre mercados que até então a

Grã-Bretanha dominara. E sem dúvida alguma o litígio em torno das

Missões, como no caso de Tacna e Arica, não foi causa da corrida

armamentista entre a Argentina e o Brasil, ou entre o Chile e o

Peru e a Bolívia. A corrida armamentista, sim, foi que, estimulada

pelos fabricantes de armamentos, alimentou as controvérsias sobre

as fronteiras. E tanto é certo que ela não só não cessou como

recresceu, mesmo depois que a Argentina e o Brasil equacionaram a

questão e aquele pretexto desapareceu.


Com efeito, em 7 de setembro de 1889, a Argentina

e o Brasil concluíram, em Buenos Aires, a negociação de um tratado,

que o dois países ratificaram, através de outro documento, no Rio

de Janeiro, em 5 de novembro do mesmo ano, e pelo qual

convencionaram submeter o dissídio em torno das Missões (ou Palmas)

à arbitragem do presidente dos EUA. Esta, aliás, sempre fora a

proposta do Imperador D. Pedro II, pois ele nunca

admitira a sua partilha, argumentando que “ou o território é nosso

e não devemos alienar uma polegada dele, ou pertence aos nossos

vizinhos e então é justo não querermos uma polegada do que não nos

pertence”32.

Entretanto, dez dias depois da assinatura do Tratado do Rio de

Janeiro, o Exército, cujos efetivos o governo imperial, após a

guerra contra o Paraguai, reduzira para 19.000, em 1871, 15.000, em

1880, e deixara oscilar entre 11.343 e 13.752, de 1881 a 1889,

proclamou a República quando possuía o número de efetivos dos mais

baixos de toda a história, produzindo, sob o comando do marechal Deodoro

da Fonseca, o primeiro coup

d’État no Brasil. E isto só se tornou possível porque a

guerra contra o Paraguai e a ameaça de enfrentamento com a

Argentina, durante as décadas de 1870 e 1880, fortaleceram-no

politicamente, como organização, ao demandar seu reequipamento

técnico, sua modernização com as novas armas produzidas pela

indústria pesada da Europa, em detrimento da Guarda Nacional, cujas

milícias, por outro lado, os coronéis-fazendeiros, descontentes com

a abolição da escravatura, nem sequer trataram de convocar para

defender a monarquia. A Argentina prontificou-se a reconhecer o

novo regime político no Brasil, logo que recebesse a comunicação

oficial de sua instalação, e o fez, em 6 de dezembro de 1889,

antecipando-se a todos os demais países, inclusive ao Chile, que só

em 13 de dezembro estabeleceu relações com o governo

provisório33.

Mais do que isto, o governo de Buenos Aires, cujo ministro das

Relações Exteriores era Estanislau Zeballos, colaborou com

a repressão aos grupos de desertores brasileiros, que se

concentravam na fronteira (Corrientes), em frente a Uruguaiana, e

determinou que, para celebrar o advento da república, todos os

edifícios públicos, quartéis e navios de guerra hasteassem, no dia

8 de dezembro, a bandeira do Brasil34. O

governo provisório, sob a chefia do marechal Deodoro da Fonseca,

retribuiu aquela “afirmação de solidariedade democrática”,

decretando que, no mesmo dia, todos os edifícios públicos, quartéis

e navios de guerra do Brasil hasteassem o pavilhão da Argentina,

saudado por 21 tiros de canhão ao romper da alvorada, ao meio do

dia e ao pôr do sol35.

Tais manifestações de “elevado espírito americano”, segundo as

palavras constantes do decreto do marechal Deodoro da Fonseca,

representavam “novo penhor da segurança e estabilidade para as

cordiais relações existentes entre os dois países”36. A percepção era a de que a organização do

Brasil como império, única monarquia no continente, constituía um

dos principais, senão o principal fator de tensão com os seus

vizinhos, sobretudo aqueles da Bacia do Prata. Por isto, uma vez

estabelecida a estabilidade institucional nas Américas, o governo

provisório procurou dar uma demonstração de fraternidade com as

outras repúblicas e de gratidão pelo reconhecimento imediato da

república, ao recuar do recurso à arbitragem para decidir sobre o

litígio das Missões. E os ministros das Relações Exteriores dos

dois países, Quintino Bocaiuva e Estanislau

Zeballos, firmaram em 23 de janeiro de 1890 o Tratado de

Montevidéu, pelo qual repartiam o território das Missões, através

de uma linha reta a ligar as embocaduras dos rios Chopim e Chapecó,

conforme a Argentina já anteriormente sugerira. Entretanto, o

Tratado sofreu, no Brasil, severa oposição, inclusive do Exército e

da Marinha, cujo ministro, o vice-almirante Eduardo

Wandenkolk acusou Quintino Bocaiuva de favorecer a

Argentina, devido à circunstância de manter negócios com

personagens influentes na política daquele país37. E a Câmara dos Deputados rejeitou-o, por 145

votos contra 5, na sessão secreta de 10 de agosto de 1891. Esta

decisão acabou com o repprochement entre os governos do Rio de

Janeiro e Buenos Aires, que tanto assustara o Chile, cuja posição

de poder na América do Sul decorria, em larga medida, de sua

comunidade de interesses com o Brasil e da rivalidade deste com a

Argentina, que, entretanto, concordou em voltar aos termos dos

acordos anteriores, recorrendo à arbitragem do presidente dos

EUA.


Não obstante os fundamentos históricos e

geográficos apresentados pelo Barão de Rio Branco a quem o

governo republicano encarregara a defesa dos direitos do Brasil, a

decisão arbitral do presidente Grover Cleveland, ao decidir a

questão, em 1895, de modo favorável ao Brasil, respondeu,

evidentemente, a injunções econômicas e critérios políticos. Os EUA

já eram então o principal cliente do Brasil, a absorver-lhe cerca

de 60% das exportações de café, bem como grandes quantidades de

borracha, cacau e outros produtos, enquanto suas relações com a

Argentina, que constituía uma espécie de colônia informal da

Grã-Bretanha, tropeçavam em uma série de dificuldades, tanto

comerciais quanto políticas. Entre 1891 e 1895, a Argentina vendera

menos aos EUA que no período de 1871 a 1875, em virtude das

barreiras alfandegárias levantadas contra seus produtos, tais como

lãs, carnes, couros, trigo e outros cereais, por competirem com os

norte-americanos. Por outro lado, durante a Primeira Conferência

Pan-Americana (1889-90), em Washington, a Argentina votou,

acompanhada pelo Chile, contra a proposta de união aduaneira com os

EUA, que o secretário de Estado, James G. Blaine, submetera aos

países do continente, e o Brasil, já convertido em república e a

mudar a orientação do governo imperial deposto, aprovara38. Sem dúvida, aquela atitude refletiu não apenas

os desentendimentos comerciais entre a Argentina e os EUA, mas,

também, os vínculos especiais que ela mantinha com a Grã-Bretanha e

seus esforços para conter a expansão da influência norte-americana

sobre a América Latina. Diante de tais circunstâncias, não convinha

ao presidente Cleveland entregar à Argentina o

território das Missões, permitindo-lhe introduzir formidável cunha

entre o Paraná e o Rio Grande do Sul, que ficaria quase

inteiramente seccionado do resto do Brasil, ao reduzir-se o estado

de Santa Catarina a um estreito corredor de apenas 320km, ao longo

do litoral do Atlântico39. O

governo de Buenos Aires acatou prontamente e sem qualquer discussão

o veredicto de Cleveland, que não só suprimiu o

fator imediato e objetivo da disputa como evitou que aquela região

se tornasse foco permanente de tensões entre o Brasil e a

Argentina, obrigando-o a manter em redor da faixa de terra a ligar

o Rio Grande do Sul ao Paraná um círculo de fortalezas e

acampamentos militares para a sua defesa. A Argentina continuou a

investir maciçamente na compra de armamentos, para enfrentar o

Chile, com o qual, já em 1881, estivera também ante a iminência da

guerra, disputando a fronteira andina, a Patagônia, a Terra do Fogo

e o Estreito de Magalhães. O conflito armado, aparentemente, não

eclodira porque, àquela época, o Chile ainda lutava contra o Peru e

a Bolívia, no Pacífico, e a Argentina receava que o Brasil a

atacasse por causa do território das Missões. Mas, em 1891,

superado o perigo da guerra com o Brasil, Estanislau

Zeballos, ministro das Relações Exteriores da Argentina, propôs

ao governo de Washington colaborar com uma intervenção armada no

Chile, em meio da crise que o incidente com o cruzador Baltimore, em 1891, provocara no porto de

Valparaiso, em troca de territórios ao sul daquele país40. Este apoio convinha ao governo

norte-americano, que então buscava atrair a Argentina para sua

órbita e até mesmo se dispunha apoiá-la também em caso de conflitos

com o Brasil e o Chile, dado seu interesse em destruir a influência

da Grã-Bretanha no Pacífico. Contudo, a possibilidade do

entendimento desvaneceu-se, quando o McKinley Act elevou as tarifas

aduaneiras nos EUA, prejudicando as exportações de couro da

Argentina41. E

as tensões com o Chile reacenderam-se, no curso dos anos 90, com o

dissídio em torno da região denominada Punta de Atacama a estimular

a corrida armamentista, que chegou ao auge em 189842. Naquele ano, ante a ameaça de guerra com o

Chile, o general Julio A. Roca se elegeu para mais

um mandato como presidente da Argentina, constatando que as

“desconfianças recíprocas”, vividas por tantos anos de um lado e do

outro dos Andes, relegaram os dois países ao “luxo ruinoso da paz

armada”43.

Segundo ele, a Argentina estava à “borda da ruína” e o Chile,

“arrebentado”44.

Por isto, em 1899, tratou de visitar não apenas Santiago mas também

o Rio de Janeiro, onde apresentaria um plano de ligar as três

nações (Argentina, Brasil e Chile) através de um pacto para se

defenderem de possíveis agressões45.


Na verdade, o que a Argentina sempre temeu e

evitou foi cair em uma situação que a deixasse política e

militarmente comprimida entre o Chile e o Brasil, tendo de lutar em

duas frentes, o que a levaria inevitavelmente à derrota e ao

desmembramento. Todas as vezes em que suas relações com o Chile se

deterioravam, ela adotava atitudes mais flexíveis com o Brasil,

fazendo o inverso quando as tensões na Bacia do Prata recrudesciam.

O Chile, por outro lado, buscou estabelecer, desde os anos 70 do

século XIX, uma política de aliança ou uma “íntima inteligência”

com o Brasil, que a aceitava, conquanto evitasse sua formalização

através de qualquer pacto ou tratado46.

Assim, quando Quintino Bocaiuva, ministro das

Relações Exteriores do Brasil, após a proclamação da República,

firmou com Estanislau Zeballos,

chanceler da Argentina, o Tratado de Montevidéu, dividindo o

território das Missões, e defendeu a substituição do sistema

imperial de preferências pelos princípios da “fraternidade

americana”, que incluíam a arbitragem obrigatória, sua atitude e

suas declarações causaram mal-estar em Santiago e inquietaram o

presidente José Maria Balmaceda. O Chile

ficaria isolado, nas questões de fronteira, ainda pendentes, tanto

com a Argentina quanto com o Peru e a Bolívia, pois o Brasil

parecia abandoná-lo à sua sorte, ao equacionar o problema das

Missões. E a paz até então decorrera, em certa medida, das

divergências generalizadas sobre limites, que antagonizavam entre

si quase todos os países da região e, encadeando-se, inibiam as

tentativas de tentar resolvê-las pelas armas. A América do Sul era

como um tabuleiro de xadrez, em que não se podia movimentar

qualquer peça contra outra, sem o risco de sofrer um ataque pela

retaguarda, dada a cobertura com que todos os países contavam. A

Argentina sempre temera que o Brasil a atacasse por causa das

Missões, caso ela se envolvesse em guerra com o Chile. O Chile

também evitava o confronto com a Argentina, porquanto o Peru e a

Bolívia poderiam intervir, a fim de tentarem a retomada de Tacna e

Arica. E o Peru, por sua vez, receava que o Brasil o acometesse,

através da Amazônia, aproveitando-se de qualquer outro conflito que

se desencadeasse com o Chile. Em tais circunstâncias, portanto, os

entendimentos entre o Brasil e a Argentina acarretariam,

naturalmente, profundas mudanças no equilíbrio geopolítico do Cone

Sul, com imensa desvantagem para o Chile. Por esta razão, antes de

sua viagem ao Rio de Janeiro, em agosto de 1899, o presidente

Roca

disse a Cavalcanti de Lacerda,

ministro do Brasil em Buenos Aires: “Agora, que nenhuma questão nos

divide, convém que estejamos unidos e que disto se saiba no

exterior”47.


Com efeito, as relações entre o Brasil e

a Argentina melhoraram, sensivelmente, desde 1889, e se tornaram

cada vez mais cordiais, depois que o litígio sobre as Missões se

solucionara através do arbitramento. Em 1896, quando as tensões

entre o Chile e a Argentina se agravaram, o Brasil manifestou que,

no interesse da paz, manteria a mais estrita neutralidade entre as

duas repúblicas e se esforçaria para as persuadir a aceitarem um

ajuste amigável sobre suas diferenças de fronteiras48. Já então a Argentina podia enfrentar os

problemas com o Chile, sem a preocupação de que o Brasil a viesse

hostilizar pela retaguarda. A visita do presidente Roca ao Rio

de Janeiro consolidou esse clima de entendimento, e o presidente

Campos

Sales a retribuiu, no ano seguinte, o que, segundo as palavras

de Cyro de Azevedo, ministro do

Brasil em Buenos Aires, assegurou a “intimidade entre os dois

povos”49.


Em realidade, nem todas as controvérsias entre os

dois países haviam desaparecido. O governo de Buenos Aires,

periodicamente, impunha quarentena aos navios procedentes de portos

brasileiros, devido à ocorrência de febre amarela, cólera, entre

outras doenças. Embora as alegações pudessem ter fundamento, seu

intuito, provavelmente, era promover propaganda negativa contra o

Brasil e desviar imigrantes para a Argentina. O governo do Rio de

Janeiro adotara, por sua vez, medidas equivalentes, inclusive

interditando também a entrada de produtos animais da Argentina, a

pretexto de impedir a propagação da peste bubônica50. Naqueles anos, o Brasil empreendeu uma

verdadeira guerra comercial contra a Argentina, fechando-lhe os

portos aos seus produtos e viajantes, que tinham de submeter-se a

uma quarentena de 20 dias51.

Mas, após a visita do presidente Campos Sales a Buenos Aires, os

dois países negociaram um convênio sanitário, que superou aquela

“verdadeira guerra comercial”, conforme a expressão do

representante diplomático da França52. E

o estabelecimento pelo governo do Rio de Janeiro de taxa

diferencial em favor do trigo norte-americano, conquanto gerasse

protestos na imprensa de Buenos Aires, e o presidente Roca a

chamasse de “ameaça aduaneira”, não impediu que as exportações

argentinas daquele produto para o Brasil crescessem, a partir de

1901, em ritmo constante e acelerado53.

Naquele ano, a participação da Argentina nas importações do Brasil,

devido ao trigo e suas farinhas, elevou-se para 13,53%, abaixo

apenas da Grã-Bretanha e dos EUA54.


A expansão do comércio com o Brasil, a constituir

o terceiro mercado para as exportações da Argentina, foi o que

realmente possibilitou o bom nível de entendimento então alcançado

pelos dois países. A mudança do regime político — a derrubada de

D. Pedro

II e a instalação da República — retirou apenas o fundamento

ideológico à suspeita de que o Brasil, devido à organização

monárquica, era adverso à Argentina e aos demais vizinhos, pois

pretendia destruir a forma republicana de governo, que eles

adotavam, e expandir seu domínio. Na verdade, as relações entre

dois países já se tornavam satisfatórias, antes mesmo da queda do

Imperador D. Pedro II, a ponto de

permitirem o equacionamento do litígio sobre as Missões, através do

recurso à arbitragem, com a assinatura dos tratados de 7 de

setembro e 5 de novembro de 1889. O apelo à fraternidade americana,

com que o chanceler Quintino Bocaiuva justificou

a concessão feita à Argentina, exprimiu, no nível da retórica

positivista, aquela tendência, exagerando-a, no entanto, além dos

limites que os interesses do Brasil, como Estado nacional, podiam

suportar. Tanto isto é certo que a Argentina não reagiu, quando o

Congresso brasileiro rejeitou o Tratado de 23 de janeiro de 1890

que dividia as Missões, como acatou prontamente a decisão do

presidente dos EUA em favor do Brasil, enquanto suas relações com o

Chile, apesar da identidade de regimes políticos, continuaram

tensas, em consequência do dissídio sobre Punta de Atacama.


Desde que, em 1896, a Argentina comprou à Itália o

cruzador Garibaldi e um outro do

mesmo tipo — o Varese —

construído pela firma Orlando de Genes55, a

competição armamentista com o Chile intensificou-se, quase a

desencadear uma guerra entre os dois países em 189856. Segundo o ministro do Brasil, Henrique

Cavalcanti de Souza, a campanha de La Prensa, incitando o governo de Buenos

Aires a armar-se, foi o que a evitou57,

embora, ao que se supunha, o Chile naquele ano pretendesse atacar a

Argentina, antes que ela recebesse todo o material bélico

encomendado à Europa58.

De fato, a Argentina continuava a adquirir canhões, fuzis e outros

petrechos para o Exército, e sua esquadra, que contava, em 1875,

com 6.114 toneladas, aumentou para 12.372, em 1880, 15.975, em

1885, 17.481, em 1890, 39.121, em 1895 e 94.891 em 1900. Ou seja,

só no quinquênio de 1895 a 1900, em que a Argentina esteve na

iminência do conflito armado com o Chile, seu poder naval cresceu

55.770 toneladas, de acordo com as informações transmitidas ao

Ministério das Relações Exteriores do Brasil59. E o presidente Roca, em 1900, advertiu que

“à compra de um navio pelo Chile seguir-se-á, qualquer que seja o

sacrifício, a compra de dois para a Argentina”60. O Chile, porém, aumentou ainda a sua esquadra

com mais dois destroyers,

comprou o cruzador Armstrong e

negociou a venda de um encouraçado ao Equador, bem como de outros

armamentos, para que, a pretexto de reivindicar territórios, ele

invadisse a fronteira do Peru, caso este país, juntamente com a

Bolívia, interviesse no conflito com a Argentina, a aproveitar a

situação com o objetivo de reconquistar Tacna e Arica61.


O Brasil manteve-se neutro e chegou a oferecer sua

mediação aos dois países. Mas suas simpatias eram, intimamente,

pelo Chile, com o qual nunca tivera motivos para contendas, muito

menos atritos de vizinhança ou litígios territoriais, pelo simples

fato de não possuírem fronteiras comuns62. A

troca de atos de cortesia com a Argentina não superara as

desconfianças, dado que, conquanto sua economia e a do Brasil se

complementassem, a favorecer o estreitamento do intercâmbio

comercial, e nada tivessem concretamente para disputar, as

reminiscências históricas das lutas coloniais entre Espanha e

Portugal ia até o conflito com Juan Manoel Rosas nutriam ainda a

rivalidade entre os dois países, no plano subjetivo, como um

estereótipo ideológico. Diante do incremento do seu poderio

nacional, o diplomata W. C. Gonçalvez Pereira, por

exemplo, temia que, terminada a desavença com o Chile, a Argentina

pudesse ter a “veleidade de manter a hegemonia na América do Sul” e

“inflamar o ânimo de algum mandatário exaltado”, voltando-se contra

o Brasil63. E

ponderou ao Ministério das Relações Exteriores que “esquadras não

se improvisam”64.

Era uma advertência para que o Brasil se armasse, pois a Argentina

e o Chile, devido à persistência do dissídio sobre fronteiras,

empenharam-se para modernizar suas forças, tanto quanto puderam, de

acordo com o nível de desenvolvimento técnico alcançado pelas

indústrias da Europa. O Brasil perdera a supremacia, como a maior

potência militar da América do Sul, que antes fora dele, para

aqueles dois países. Sua Marinha encontrava-se em uma situação

bastante precária, tanto em termos de pessoal quanto de

armamentos65. O

número absoluto de marinheiros caíra, na primeira década da

república, para níveis inferiores aos do tempo da monarquia. E sua

esquadra, em 1902, apoiava-se tão somente em quatro navios, os

únicos que, entre 51 unidades navais, podiam efetivamente entrar em

operação, apesar de que ainda apresentara elevado padrão

tecnológico, em 1884, quando a ameaça de guerra com a Argentina,

por causa das Missões, levou o Brasil a adquirir um cruzador

construído na Europa66. A

situação do Exército não era muito melhor, devido a fatores de

política interna e às dificuldades financeiras em que o Brasil se

empegara depois da Proclamação da República, embora o governo

federal, a partir de 1900, começasse a promover sua

reorganização.


A Argentina aproveitou-se daquela situação para

encorajar, tanto no Uruguai quanto no Paraguai, sublevações contra

os governos que o Brasil sustentava, a disputar-lhe a hegemonia na

Bacia do Prata. No Uruguai, Aparício Saravia (ou Saraiva)

recrutou 20.000 combatentes e chefiou uma sublevação contra o

presidente Juan Lindolfo Cuestas (1897-1903).

Como o historiador uruguaio Carlos Machado observou, “era

a força de um partido em armas”67, o

Partido Nacional (blanco), favorável à Argentina. Ao mesmo tempo,

incidentes com militares brasileiros ocorreram na fronteira — nas

cidades geminadas Rivera-Livramento68.


Eduardo Acevedo, ministro do Uruguai em Washington

pediu aos EUA que mandassem navios de guerra, sob a alegação de que

a Argentina sustentava a revolta69.

Mas foi o Brasil que veladamente interveio, desarmando e internando

os insurgentes, a fim de proteger seus consideráveis interesses ao

norte do Rio Negro, no Uruguai. Aparício Saraiva, que estava em

permanente contacto com o diretório revolucionário instalado em

Buenos Aires70,

morreu com um tiro no peito, em 10 de janeiro de 1904, e seu

Exército poucos meses depois se desagregou. O governo uruguaio

triunfou e o Pacto de Aceguá, para restabelecer a paz, foi firmado

em 7 de setembro daquele mesmo ano pelo presidente José Batlle y

Ordónez (1903-1907 e 1911-1915). Assim o Brasil manteve sua

preeminência no Uruguai, escorando o Partido Colorado, ao mesmo

tempo em que se empenhava em conservar a influência política no

Paraguai, onde, após a retirada de suas tropas em 1876, respaldara

o governo do general Bernardino Caballero (1880-1886),

fundador do Partido Nacional (posteriormente denominado Associação

Nacional Republicana), conhecido como Partido Colorado, para

contrapor-se, em 1887, à emergência do Partido Liberal, sob o nome

de Centro Democrático. A disputa entre essas duas organizações (da

mesma forma que no Uruguai a disputa entre o Partido Nacional

[blanco] e o Partido Colorado) refletiu de certo modo a rivalidade

entre a Argentina e o Brasil, que as instrumentalizaram e de cujas

contradições elas também se valeram, a fomentarem no Paraguai um

clima de contínua turbulência política. Embora cultuasse a memória

do marechal Francisco Solano López, a

reverenciá-lo como o herói da guerra, mártir da Pátria, vítima da

Tríplice Aliança, o Partido Colorado alinhou-se com o Brasil e

captou sua simpatia, dado que se apresentava como o baluarte da

resistência às ambições territoriais da Argentina, cujo respaldo

material (dinheiro, navios e armas) possibilitou, finalmente, a

vitória de uma revolução, dirigida pelo Partido Liberal, em

190471.


O governo do então presidente Juan Antonio

Escurra (1902-1904) contava com o apoio do Brasil, cuja

simpatia ganhara quando evitou o aumento das tarifas sobre o

trânsito da erva-mate e permitiu a liberdade de emigração daqueles

que quisessem trabalhar no território brasileiro. Porém, mais

incompetente do que todos os seus predecessores do Partido

Colorado, afigurava-se instável, e a Legação da Grã-Bretanha em

Assunção, já em julho de 1904, previa e esperava que a revolução

ocorresse, para o derrubar72.

Com efeito, um mês depois, ela eclodiu, sob o comando do general

Benigno

Ferreira, acusado de envolvimento com Henry

White, gerente local da Paraguai Central Railway, que, aliás,

confiava na sua vitória para resolver problemas pendentes da

companhia73.

Cerca de 300 revolucionários, por volta do dia 10 de agosto,

apossaram-se do navio mercante Sajonia, nele instalaram uma bateria de seis

canhões Krupp e, com 2.000 fuzis Remington, adentraram o Rio

Paraguai, dominando seu curso e capturando cidades e postos ao sul

de Assunção74. O

vice-presidente da República, Manuel Dominguez, rompeu então com

o governo Escurra, aderindo à revolução,

cujas causas o cônsul da Grã-Bretanha em Assunção, Cecil

Gosling, observou, eram de natureza mais intrincada do que

geralmente se supunha, uma vez que os Estados vizinhos — Argentina,

Brasil e Bolívia — estavam mais envolvidos na contenda do que à

primeira vista se afigurava75.

Segundo ele, a salientar que boas razões havia para crer que o

crédito dos revolucionários fosse o mais amplo em Buenos Aires, a

queda do governo Escurra, com toda a probabilidade,

significaria moralmente o protetorado da Argentina sobre o Paraguai

e, como os cofres de Assunção estavam vazios, a obtenção de

empréstimos exteriores tornar-se-ia matéria de imediata

necessidade76.

Tanto em Buenos Aires quanto em Assunção, os círculos diplomáticos

estavam convencidos de que o governo argentino sustentava aquele

movimento sedicioso e que se orientava no sentido da anexação do

Paraguai77. A

parcialidade ostensivamente se manifestara. Ainda que os

revolucionários não tivessem os direitos de beligerantes, o governo

argentino medida nenhuma tomou para reprimir, nos rios da Bacia do

Prata, as ações qualificadas de pirataria, tais como a captura e

revista de navios mercantes ou de passageiros que se destinavam ao

porto de Assunção78.

Um paquete brasileiro, procedente de Mato Grosso, detido foi pela

flotilha rebelde, em frente de Concepción, e revistado com grande

aparato de força79.


Diante daquelas circunstâncias, o Brasil enviou

dois navios de guerra — República e Carioca — ao porto de Assunção e, depois,

deslocou o cruzador Tiradentes e

dois avisos — Fernandes Vieira e

Antonio João — para o Rio

Paraguai, onde a Argentina estacionara uma flotilha maior80. E o Barão do Rio Branco, que

assumira a pasta das Relações Exteriores em fins de 1902, com a

eleição de Francisco de Paula Rodrigues Alves

para a presidência do Brasil, pediu a interferência dos EUA. Quando

a eleição de Theodore Roosevelt ficou

assegurada, ele instruiu o chefe da Legação do Brasil em

Washington, ministro-plenipotenciário Alfredo de Moraes Gomes

Ferreira, para que insinuasse “discretamente” a John Hay,

secretário de Estado do presidente Theodore Roosevelt, a

“conveniência” de mandar um ou dois navios de guerra ao Paraguai, a

fim de prestigiar o governo legal, impedir os abusos dos

revolucionários contra os navios mercantes e induzi-los a aceitar

condições razoáveis de pacificação81.

Os EUA recusaram-se a tomar qualquer iniciativa, a alegarem a

distância como pretexto, mas o fato é que o presidente Theodore

Roosevelt já expressara certa simpatia pela Argentina, ao

proclamá-la como a nação eleita “para sustentar a Doutrina Monroe

na América do Sul”, devido às suas “condições de progresso e

raça”82.


À frente do Corpo Diplomático, o

ministro-plenipotenciário do Brasil, Itiberê da Cunha, realizou

renovadas gestões, com o objetivo de obter para o conflito uma

solução conciliatória, favorável ao presidente Escurra. Não

teve êxito. O general Benigno Ferreira exigira indicação

de um membro do Partido Liberal para a Presidência do Paraguai e

não aceitou qualquer entendimento. O Brasil, porém, não se dispunha

a correr o risco de uma guerra contra a Argentina, como

aparentemente os paraguaios pretendiam provocar. Ainda não

reconstruíra sua esquadra, enfraquecida desde a revolta da Armada

de 1893. Perdera a supremacia, como a maior potência militar da

América do Sul, que antes fora sua, para a Argentina e o Chile, e

não tinha nem interesse nem condições de entrar em um conflito

armado, razão pela qual se recusou a auxiliar o presidente Escurra,

que, apesar de escorado pelos dois maiores líderes do Partido

Colorado, os generais Bernardino Caballero e Patrício

Escobar, não contou com meios para resistir à guerra de

desgaste promovida pelo general Ferreira e à crescente insatisfação

popular em todo o país. No dia 12 de dezembro, quatro meses depois

de iniciada a revolução, Escurra, a bordo do navio argentino

La Plata, firmou com o general

Ferreira o tratado de Pilcomayo,

mediante o qual resignou à presidência do Paraguai em favor de

Juan

Bautista Gaona, levando ao poder o Partido Liberal83. O cônsul da Grã-Bretanha em Assunção, Cecil

Gosling, observou então que a queda do governo Escurra e a

ascensão ao poder do Partido Liberal, após uma luta que se

arrastara por mais de vinte anos, constituía considerável triunfo

da diplomacia argentina84.

Afigurou-se-lhe então que o Brasil perdera prestígio e influência e

a mudança nos papéis que ele e a Argentina até então desempenharam

seria “vantajoso” para o Paraguai, cujo novo governo se mostrava

imbuído de “ideias modernas de civilização e de progresso”85. Conforme o historiador norte-americano Harris

Gaylord Warren, posteriormente, observou, enquanto o Brasil

nada fez para perpetuar sua influência, a Argentina patrocinou a

revolução, e o Paraguai, arrastado de volta para sua órbita, nela,

como um “satélite”, permaneceria por muitas décadas86.


A vitória, pelas armas, do Partido Liberal

ajustou, na realidade, o governo do Paraguai ao poder econômico e à

nova correlação de forças na Bacia do Prata. Ela decorreu da

preeminência alcançada pela Argentina, que se tornara mais próspera

e poderosa do que o Brasil e adquirira condições de projetar

externamente a vontade social de suas classes dominantes, uma vez

estabilizada a política interna e consolidado o Estado nacional.

Afinal, já era a partir de Buenos Aires que os interesses

argentinos, entrançados intimamente com os capitais ingleses,

controlavam a economia do Paraguai, onde o Brasil nenhuma firma

possuía que se comparasse à Carlos Casado Ltda., à Paraguai Central

Railway ou à Anglo Paraguai Land Co.87

Assim, o êxito da revolução de 1904, de acordo também com a

percepção do historiador Caballero Aquino, “implicou o

predomínio da influência argentina nos assuntos paraguaios”88. E este predomínio se ampliou cada vez mais,

embora a política interna não se estabilizasse e evoluísse para uma

situação próxima da anarquia, sem que a república sequer se

democratizasse. De fato, desde 1904, quando a presença da Argentina

no Paraguai se tornou predominante, quarteladas, golpes de Estado e

revoluções sucessivamente lá ocorreram, com o Partido Liberal a

dividir-se em facções que lutavam entre si pelo poder. Nenhum

presidente do Paraguai, cujos governos não foram menos autoritários

do que os dos seus predecessores do Partido Colorado, completou o

mandato de 4 anos, estabelecido pela Constituição de 1870. Juan Bautista

Gaona não permaneceu mais que um ano na presidência do

Paraguai. Caiu em 9 de dezembro de 1905, derrubado pelos seus

companheiros integrantes da facção dos Liberais Cívicos, cujo

“óbvio argentinismo” — ao falar espanhol “con cierto acento rioplatense”89 — era Cecil Baez, ideólogo do

liberalismo, substituiu-o, a fim de preparar as eleições e entregar

o poder ao próprio general Benigno Ferreira, chefe militar da

revolução de 1904.
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Capítulo II


A EXPEDIÇÃO DA CANHONEIRA WILMINGTON • OS INTERESSES DOS EUA NA

AMAZÔNIA • BRASIL E BOLÍVIA E A DISPUTA DO ACRE • OS LEVANTES DE

LUÍS VALDEZ E PLÁCIDO DE CASTRO • A AÇÃO DO

BARÃO DO

RIO BRANCO E O BOLIVIAN SYNDICATE • ROTHSCHILD

COMO INTERMEDIÁRIO DAS NEGOCIAÇÕES COM O BOLIVIAN SYNDICATE • O

TRATADO DE PETRÓPOLIS • O LITÍGIO EM TORNO DO ACRE PERUANO


Não somente com o Paraguai e com o

Uruguai, o Brasil, no começo do século XX, defrontou-se com

problemas. Também com a Bolívia um conflito de fronteiras, que

havia vários anos irrompera, atingiu o clímax, na região do Acre,

onde Plácido de Castro, um gaúcho de 28

anos, liderou outro levante armado, em meados de 1902, contra os

representantes do governo de La Paz. Este conflito, porém, mais

grave configurou-se não porque Argentina parecesse respaldar a

Bolívia1, a

disputar com o Brasil a hegemonia da região, mas por envolver

fortes interesses dos EUA e arrastar-se desde 1899, quando a

canhoneira norte-americana Wilmington, comandada por Chapman

Todd, aportou a Belém, em missão aparente de amizade, e partiu

rumo a Tabatinga e Iquitos, furtivamente, com os faróis de

navegação apagados, durante a noite, sem esperar licença especial

do governo brasileiro, levando a bordo o cônsul dos EUA. Esse

procedimento irritara a população e as autoridades do Amazonas e do

Pará, que hostilizaram o comandante Todd, quando ele regressou, e ao

governo do Brasil alternativa não restou senão protestar junto ao

Departamento de Estado contra aquele desrespeito à soberania

nacional. O secretário de Estado, John Hay,

reconheceu a incorreção do procedimento do comandante Todd,

atribuindo-o a um mal-entendido, mas não só se queixou da populaça,

que, segundo ele, maltratara a tripulação do navio e agredira o

cônsul norte-americano, como também da imprensa brasileira e das

autoridades, ou seja, do governador do Amazonas e do capitão do

porto de Manaus2. A

resposta de Hay não agradou ao ministro

plenipotenciário do Brasil em Washington, Joaquim

Francisco de Assis Brasil, que a percebeu como o reflexo do

estado de espírito dos EUA, depois “das frescas e facílimas

vitórias” contra a Espanha, na guerra pela independência de Cuba

(1898)3. O

caso, porém, estaria encerrado se o jornalista espanhol Luiz Galvez

Rodrigues de Arias não tomasse conhecimento do texto e não

denunciasse, através do jornal Província do Pará, na edição de 3 de junho

de 1899, que a canhoneira Wilmington levara para o presidente dos EUA,

William

McKinley, as bases de um acordo com a Bolívia, cujo ministro

plenipotenciário no Rio de Janeiro, José Paravicini, que se encontrava

em Manaus, e o vice-cônsul Luiz Truco elaboraram com o cônsul

norte-americano, K. K. Kennedy. Conforme o texto

integral do acordo, que apareceu na edição de 4 de junho de

Província do Pará e, cinco dias

depois, no Jornal do Commercio,

de Manaus, os EUA auxiliariam a Bolívia a defender seus direitos

sobre os territórios do Acre, Purus e Iaco, por via diplomática ou,

no caso de guerra com o Brasil, fornecendo armas e financiamento e

recebendo em hipoteca as rendas das alfândegas bolivianas. Também

exigiriam que o Brasil nomeasse uma comissão para demarcar,

juntamente com a Bolívia, as fronteiras definitivas entre o Purus e

o Javari, e concedesse livre trânsito pelas alfândegas de Belém e

Manaus às mercadorias bolivianas. A Bolívia, por sua vez,

concederia abatimento de 50% sobre os direitos de importação a

todas as mercadorias americanas e 25% sobre a borracha destinada

aos portos dos EUA, pelo prazo de 10 anos. Caso tivesse que apelar

para a guerra com o Brasil, a Bolívia denunciaria o tratado de 1867

e a linha de fronteira passaria a correr pela boca do Acre, ficando

com os EUA, em livre posse, o território restante4.


A divulgação das bases desse acordo, negociado

pelo comandante do Wilmington,

alarmou a população e as autoridades nos dois estados da Amazônia,

e a campanha antinorte-americana recresceu, apesar dos desmentidos

do ministro Paravicini e da notícia de que o

presidente McKinley reprovara a excursão da

canhoneira, demitira o comandante Todd e censurara seus contactos

com os peruanos, que se insurgiram em Iquitos, quando ele chegou

àquela localidade. Nada, porém, dissipou as desconfianças, que,

realmente, tinham fundamento. Poucos meses antes da viagem da

canhoneira Wilmington, em

janeiro de 1899, a Bolívia mandara uma expedição para ocupar o

Acre, até então povoado pelos brasileiros, contando com o apoio do

presidente Manuel Ferraz de Campos Sales e do

chanceler Dionísio Cerqueira, que lhe

reconheceram a soberania sobre a região e lhe permitiram instalar

alfândegas nos vales dos Rios Acre, Alto Purus e Iaco, localizados

ao sul do paralelo de 10º e 20’. A fim de cumprir tal missão, o que

fez, em janeiro de 1899, o ministro plenipotenciário da Bolívia no

Rio de Janeiro, José Paravicini, passara realmente

por Manaus, naquela ocasião, e após hastear no Acre a bandeira do

seu país, assinou decretos, não apenas dando ao povoado, à margem

esquerda do Rio Acre, o nome de Puerto Alonso, em homenagem ao

então presidente Severo Fernandes Alonso, como

também abrindo à navegação internacional vários rios, cujos trechos

navegáveis estavam quase todos em território do Brasil.


Essa medida provocou veemente protesto do

chanceler Olintho de Magalhães e um pedido de

explicações à Legação da Bolívia, acompanhado pela proibição do

trânsito de navios bolivianos através do território brasileiro. Mas

nunca o Brasil realmente reivindicara o território do Acre.

Reconhecia-o como da Bolívia, com a qual estabelecera relações

diplomáticas em 1831 e, após inúmeros atritos mais ou menos graves

que ocorreram em 1833, 1837, 1844, 1845, 1846, 1850, 1853, 1858,

celebrara, em 27 de março de 1867, o Tratado de Ayacucho,

aceitando, provavelmente com o propósito de comprar-lhe a

neutralidade na guerra contra o Paraguai (1864-1870), que sua linha

de fronteira seguisse “deste rio (Beni na sua confluência com o

Madeira) para o oeste (...) por uma paralela tirada da sua margem

esquerda, na latitude 10º20’, até encontrar as nascentes do

Javari”. Tais limites transcreviam quase literalmente o que fora

estabelecido nos Tratados de Madri (1750) e Santo Ildefonso (1777),

celebrados ao tempo da colonização e cuja validade o governo

imperial jamais reconhecera, inclusive porque o último fora anulado

pela guerra entre Portugal e Espanha, sem que o acordo de paz em

Badajoz o revalidasse. Além do mais, todos os tratados firmados

pelo Brasil, em 1851, 1874, 1859 e 1867, com Peru, Uruguai,

Venezuela e Bolívia, respectivamente, tomaram por base para a

fixação das fronteiras a efetiva ocupação anterior, i.e., o

uti possidetis, um princípio do

direito romano, segundo o qual cada Estado deveria ficar com o

território que possuía no momento da independência5.


A Bolívia jamais ocupara efetivamente a parte da

Amazônia, situada no seu território, devido às dificuldades de

acesso e ao fato de que a maior parte de sua população se

concentrava no altiplano. Destarte, longe dos centros políticos e

administrativos, o Acre6

nunca fora habitado até 1869, quando os brasileiros começaram a

penetrar naquele vale. Seu povoamento, porém, só tomou impulso após

a grande seca que em 1877 assolou o Nordeste brasileiro,

particularmente o Ceará, e os proprietários de seringais passaram a

recrutar mais e mais retirantes, como força de trabalho disponível,

para os empregar na extração da borracha, matéria-prima, cujo

consumo pelas indústrias nos EUA e na Europa, em virtude da técnica

da vulcanização, aumentava, rapidamente, tornando-a uma das

principais fontes de divisas do Brasil, dado que a Hevea brasiliensis apenas existia nas selvas

da Amazônia. Por volta de 1900, cerca de 60.000 brasileiros

habitavam o Acre e as exportações de goma elástica para os EUA

somaram US$ 16.999,345 contra US$ 7.569.005, em 1889, e somente US$

3.296.766, em 18797,

transformando Belém e Manaus em dois grandes centros do comércio

exterior do Brasil. Mas a instalação da aduana boliviana em Puerto

Alonso, pelo ministro José Paravicini, quase ao mesmo

tempo em que a canhoneira Wilmington adentrara o Rio Amazonas, causou

enormes prejuízos à receita do estado do Amazonas. Só entre janeiro

e abril de 1899, a borracha oriunda do vale do Acre, acima de

Puerto Alonso, rendera à delegação boliviana o montante de 3

572:653$000 contra uma despesa de 748:600$000, dando-lhe um lucro

líquido de 2824:053$000 e um prejuízo de aproximadamente

3.000:000$000 ao estado do Amazonas8,

cujo governador José Cardoso Ramalho Jr., aliado

aos comerciantes de Manaus, decidiu respaldar a reação dos

brasileiros, que habitavam o Acre, contra a sua ocupação pela

Bolívia. Em 30 de abril de 1899, alguns brasileiros, proprietários

de seringais, liderados por José Carvalho, expulsaram Moisés

Santiváñez, que substituíra o ministro e Paravicini

como chefe da delegação boliviana no Acre, bem como os demais

membros da delegação boliviana, que não resistiram, ao perceber que

não tinham condições de enfrentar cerca de 15.000 brasileiros

estabelecidos no Acre. Uma Junta Revolucionária então se

constituiu, sob a presidência de Joaquim Domingos Carneiro, e

em 14 de julho de 1899 o espanhol Luiz Galvez Rodrigues de Arias,

que denunciara as bases para o acordo entre a Bolívia e os EUA,

proclamou o estado Independente do Acre, do qual se tornou seu

primeiro presidente. O Brasil, ainda a vacilar, não o reconheceu.

Também se recusou a intervir, pois não considerava seu o território

conflagrado, ainda que brasileiros fossem, em maioria, seus

habitantes, e o ministro das Relações Exteriores, Olintho de

Magalhães, entendia que, destarte, cabia à Bolívia subjugar a

revolta. Três expedições o governo de La Paz despachou mas,

sozinho, não teve condições de dominar a região e, uma vez que a

luta prosseguiu através do ano de 1900, enviou a Washington,

conforme se noticiou, um ministro extraordinário e plenipotenciário

com a missão de pedir a intervenção dos EUA nas questões pendentes

com o Brasil. Este informe levou o chanceler Olintho de

Magalhães a instruir o ministro Joaquim Francisco de Assis Brasil,

chefe da Legação brasileira, no sentido de que procurasse impedir

qualquer intervenção dos EUA ou a punição e internação dos

rebeldes, medidas estas consideradas inadmissíveis pelo

Brasil9.


Cerca de três meses depois, alguns jornais

norte-americanos, entre os quais o The

Sun, noticiaram que os insurgentes haviam enviado a

Washington um emissário com o nome de H. W. Philips, mas o ministro

Assis

Brasil averiguou que quem o enviara fora o governo da Bolívia e

que se tratava de um agente da Casa Flint, de New York, cujo chefe,

“homem sinistro em relação a negócios com o Brasil”, era o cabeça

do sindicato da borracha nos EUA10.

De fato, fora o governo da Bolívia, que, ansioso por livrar-se das

dificuldades com a administração do Acre, recorrera a Charles R.

Flint, da Export Lumber11 e,

quando a notícia chegou ao Ministério das Relações Exteriores do

Brasil, em 7 de março de 1901, o chanceler Olintho de

Magalhães telegrafou imediatamente a Eduardo

Lisboa, ministro do Brasil em La Paz, solicitando-lhe que

apurasse a veracidade da informação. O governo da Bolívia declarou

que se tratava de boato e que repelira outras propostas para o

arrendamento do Acre, mas o representante diplomático dos EUA,

George H.

Bridgeman, procurou Eduardo Lisboa, preocupado com o

alarma que a notícia provocara no Brasil, e tentou convencê-lo a

não se opor aos entendimentos sobre o Acre12. “É crença geral de que o governo dos EUA não é

alheio aos esforços da Bolivian Company, não somente por ser

representante dela neste país (Bolívia) o ministro norte-americano;

mas também e sobretudo porque o secretário de Estado, Mr. Hay,

recomendou esta empresa ao próprio general (José Manuel)

Pando, como este mesmo o declarou na mensagem de abertura das

Câmaras” — o chanceler Olintho de Magalhães escreveu a

Assis

Brasil13.

Com efeito, o governo dos EUA não estava alheio, e o fato foi que,

em 11 de junho de 1901, Felix Avelino Aramayo,

representante do governo da Bolívia na Grã-Bretanha, e Frederick

Willingford Withridge, em nome do grupo anglo-americano,

assinaram, em Londres, o protocolo pelo qual o Acre passaria, pelo

prazo de 30 anos, à administração do Bolivian Syndicate, do qual

W. E.

Roosevelt, primo de Theodore Roosevelt, vice-presidente

dos EUA, aparecia como um dos seus sócios. Esse protocolo

afigurou-se ao Brasil inquietante, na medida em que transferia para

o Bolivian Syndicate, uma espécie de companhia colonial

privilegiada, uma chartered

company, como as existentes na África14, a plenitude do governo civil do Acre, com

direitos soberanos, entre os quais o de manter polícia e equipar

uma força armada ou barcos de guerra, para a defesa dos rios ou

conservação da ordem interna15.


A concessão do Acre ao Bolivian Syndicate, que

congregava as firmas Cary & Withridge, United States Rubber

Company e Export Lumber16,

desencadeou uma avalancha de protestos no Brasil, pois entregava

uma vastíssima área, dominando grande parte do alto Amazonas, a

“homens de negócios dos EUA, tão suspeitos na época a todo o

continente pelas tendências imperialistas de sua política do

big stick e do dólar”, como

José Maria

Bello observou17. O

Jornal do Brasil acusou o

governo de Campos Sales de não prestar

qualquer socorro aos brasileiros do Acre e não poupou os EUA,

apresentando a figura de Tio Sam em todas as caricaturas, uma das

quais como o professor que erguia a palmatória contra a Bolívia e

perguntava: “De quem é o Acre, menina? Diga isso bem alto para ser

ouvido até no Brasil”. E a Bolívia, representada por uma aluna,

respondia com terror: “Mas estou farta de dizer... O Acre é de

Vossa Senhoria, Sr. Mestre”18.

Porém, ao contrário do que o Jornal do

Brasil supunha, a chancelaria brasileira não se descuidara

do problema. O ministro das Relações Exteriores, Olintho de

Magalhães informou a Assis Brasil sobre o interesse do

ministro americano em La Paz, George H. Bridgeman, na consecução

do contrato com o Bolivian Syndicate e pediu-lhe que sondasse a

posição do governo de Washington. Hay, com quem Assis Brasil

se entrevistara no dia 15 de maio de 1902, disse que os EUA jamais

apoiariam qualquer ofensa à soberania do Brasil e que ele

recomendara o Bolivian Syndicate ao ministro americano em La Paz,

de modo genérico, sem qualquer caráter oficial, atendendo a uma

solicitação dos interessados no arrendamento19. O Subsecretário de Eestado, David J.

Hill, também assegurou que os EUA não interviriam na questão.

Contudo, Assis Brasil percebera que, embora

a situação em Washington ainda fosse favorável ao Brasil, poderosos

interesses estavam em ação e qualquer mudança desagradável poderia

ocorrer, pois os homens do Bolivian Syndicate especulavam com a

linguagem agressiva de muitos jornais brasileiros para irritar o

Departamento de Estado20.

E, realmente, a mudança desagradável ocorreu. O governo da Bolívia

pediu a intervenção dos EUA, alegando que não tinha força para

sustentar o contrato com o Bolivian Syndicate. Hay decidiu

apoiá-la. Telegrafou a Bryan, ministro no Rio de Janeiro,

instruindo-o para que defendesse os “interesses de inocentes

americanos”21. E

justificou sua atitude, em audiência concedida a Assis

Brasil, a argumentar que os americanos entraram no negócio

“perfeitamente inocentes” e contavam com o cumprimento do contrato

pela Bolívia, mas o Brasil, por meio de sérias ameaças, tentava

impedi-lo, o que “agradável” não era para os EUA22. Hay também declarou que não via

perigo no estabelecimento de chartered

companies na América do Sul e que o Brasil não devia recear

que os EUA a invadissem, através do Acre, pois esse não era o seu

propósito. Contudo, ao reiterar que o governo de Washington nada

tinha com o Bolivian Syndicate, não apenas ressalvou que ao

Departamento de Estado cumpria examinar se o procedimento do Brasil

não atentava contra “inocentes interesses de cidadãos americanos”,

uma vez que estes reclamavam a sua assistência23, como reclamou contra a decisão do presidente

Campos

Sales de fechar o Amazonas e seus afluentes às exportações da

Bolívia e retirar do Congresso o Tratado de Comércio e Navegação,

que com ela celebrara24.


O ministro Assis Brasil, que saiu do

Departamento de Estado bastante deprimido, percebeu que John Hay

estava sob poderosas influências, talvez do próprio Theodore

Roosevelt, que assumira a presidência do EUA em virtude do

assassinato de McKinley (6 de setembro de 1901),

e informou ao Itamaraty: “Os homens de dinheiro podem muito neste

país; e os do Sindicato o são; eles conseguiram (provavelmente do

presidente) que ao menos uma pressão moral fosse exercida sobre o

Brasil. A grande questão desses homens não é tanto de levar adiante

a empresa como de ganhar dinheiro”25.


A Bolívia, como Hay

salientara, era pobre. Não podia pagar indenização. O negócio, por

conseguinte, consistia em a extorquir do Brasil, conforme a

avaliação do ministro Assis Brasil, que, inseguro quanto

à promessa feita pelo secretário de Estado de que os EUA não

tentariam pressionar materialmente o Brasil, advertiu o chanceler

Olintho

de Magalhães que “os homens respeitam tão pouco o que dizem,

quando são poderosos, que o fraco não pode fiar-se, absolutamente,

da palavra deles”26.

Enquanto, porém, as gestões diplomáticas prosseguiam, a luta no

Acre reacendeu-se, com um novo levante armado comandado por José Plácido de

Castro, que ao saber da notícia do arrendamento do Acre ao

Bolivian Syndicate tratou de organizá-lo, com o respaldo dos

proprietários de seringais e do governo do Amazonas, e o

desencadeou em 6 de agosto de 1902, com um ataque à guarnição

militar da Bolívia, acantonada às margens do Rio Xapuri, um

afluente do Acre. Dentro desse contexto, em que a questão do

Bolivian Syndicate atingia o clímax, foi que José Maria da

Silva Paranhos, Barão do Rio Branco, assumiu em 3 de dezembro

de 1902 o Ministério das Relações Exteriores, nomeado por Francisco de

Paula Rodrigues Alves que tomara posse na presidência do

Brasil. “Patriota e nacionalista sincero”, como José Maria

Bello o definiu27,

“robusto de alma e de corpo, oportunista sagaz, desdenhoso dos

idealismos declamatórios”, ele modificou imediatamente a orientação

até então seguida pelo Brasil. Instruiu a Legação do Brasil em

Washington para que contratasse o advogado John Basset

Moore e equacionou como diplomático e político o problema do

Acre, que os antigos chanceleres — Carlos de Carvalho (1895),

Dionísio

Cerqueira (1898) e Olintho de Magalhães (1899)

trataram pelo aspecto geográfico, reconhecendo o direito da Bolívia

ao território. Rio Branco decidiu assim

interpretar o Tratado de 1867, de acordo com a letra, ao defender

como fronteira a linha leste-oeste, nele estipulada e estabelecida

no paralelo 10º 20’28, e

não oblíqua ao Equador, como seus antecessores admitiram, e

considerou o território do Acre litigioso, tanto com relação ao

Brasil quanto com o Peru, país com o qual a própria Bolívia acabara

de firmar um tratado para o submeter à arbitragem da Argentina. Em

outras palavras, Rio Branco passou a reivindicar

aquela região para o Brasil. E a situação complicou-se.


No início de 1903, a guerra prevista desde que o

Brasil vedara à Bolívia a navegação no Amazonas, impedindo qualquer

tentativa do Bolivian Syndicate de instalar-se no Acre, afigurou-se

inevitável e próxima. Mas o propósito de Rio Branco

fora compelir a Bolívia a negociar e, em tais circunstâncias,

ofereceu-lhe a compra do Acre pelo Brasil, que assumiria o

compromisso de entender-se com o Bolivian Syndicate, ou uma permuta

de territórios29. A

Bolívia rechaçou ambas as propostas. O Barão N. M.

Rothschild, agente financeiro do Brasil na Grã-Bretanha

procurou então intermediar uma solução pacífica para o dissídio e

promover negociações diretas com o Bolivian Syndicate, do qual um

dos sócios era August Belmontt, seu representante

nos EUA e provavelmente seu filho bastardo ou de algum outro membro

de sua família30.

Em telegrama ao presidente Rodrigues Alves, datado de 26 de

janeiro de 1903, ele propôs que o Brasil entregasse a questão ao

arbitramento da Grã-Bretanha, tal como a Argentina o fizera em seu

litígio com o Chile31.

Dois dias depois, Rothschild voltou a telegrafar-lhe,

transmitindo-lhe mensagem recebida dos EUA sobre a intenção do

Brasil de pagar indenização ao Bolivian Syndicate e que este, se

ela fosse adequada, estaria disposto a rescindir o contrato com a

Bolívia e tudo fazer para manter a paz32.

Porém, ademais da informação de que o governo da Bolívia pedira os

bons ofícios dos EUA, a mensagem que Rothschild transmitira insinuou

certa ameaça ao participar que o Bolivian Syndicate enviara ao Acre

um representante, que fazia parte do governo do presidente Theodore

Roosevelt, ressaltando que a situação poderia tornar-se

delicada nos EUA, se qualquer acidente lhe acontecesse ou

hostilidades irrompessem contra ele33.

De fato, o governo da Bolívia solicitara a intervenção ou mediação

dos EUA, mas John Hay, negando-se a tomar

qualquer das iniciativas, reiterou apenas a disposição de amparar

os direitos dos cidadãos norte-americanos, o que deu ao ministro

Assis

Brasil a impressão de que ele (ou talvez o presidente Theodore

Roosevelt) tomara sérios compromissos com os interessados no

Bolivian Syndicate, pois os considerava “pessoas da maior

distinção” e julgava “muito natural que os países sul-americanos

partilhassem a sua soberania”, como a Bolívia o fizera34. Rio Branco, com base possivelmente

nas informações de Assis Brasil, posteriormente,

telegrafou a Rothschild, a desmentir notícia

“sobre irritação do governo americano e propósito de intervir para

sustentar o Syndicate”, cujos sócios, “querendo obter de nós uma

indenização que não podiam obter da Bolívia, inventaram esse perigo

de guerra com os EUA”35.

“Washington foi sempre o principal centro das intrigas e dos

pedidos de intervenção contra o Brasil por parte de alguns dos

nossos vizinhos, rivais permanentes ou adversários de ocasião” —

Rio

Branco certa vez escreveu, acrescentando que, em 1903 e 1904,

“no período agudo de nossas dissidências com a Bolívia e o Peru, lá

se andou também procurando promover intervenções e fazendo

oferecimentos tentadores”36.

Mas, segundo ele próprio informou a Rothschild, o governo

norte-americano recusou “peremptoriamente a intervenção” que a

Legação da Bolívia e o Syndicate lhe pediram, em janeiro de 1903,

“e foi por ver que não podiam contar com esse apoio que ambos

começaram a ceder”37.


Com efeito, a Bolívia começara a ceder. Aceitou a

proposta de Rothschild no sentido de que a

questão do Acre fosse submetida ao arbitramento da

Grã-Bretanha38.

Mas o Brasil esquivou-se de comprometer-se com tal alternativa.

Rio

Branco temia o arbitramento por prever que o Brasil, depois de

36 anos de entendimento de que o Acre pertencia à Bolívia39, seria derrotado e por esta razão desejava

alcançar um acordo direto com o governo de La Paz, embora oneroso,

a fim de obter a cessão de todo o território ocupado por

brasileiros, inclusive uma faixa ao sul do paralelo de 10º

20’40.

E, ao aceitar tal diretriz, o presidente Rodrigues

Alves, sem repelir abertamente a proposta do arbitramento,

respondeu a Rothschild com uma evasiva.

Agradeceu o telegrama e apenas lhe comunicou que o Brasil e a

Bolívia estavam a assentar as bases para um acordo razoável sobre a

questão das fronteiras41.

Contudo, a pressão continuou para que ele concordasse em submeter o

litígio ao arbitramento da Grã-Bretanha. Ao lamentar que sua

proposta não houvesse impressionado o presidente Rodrigues

Alves, Rothschild ponderou-lhe que seria,

financeira e politicamente, prejudicial para o Brasil a

continuidade dos rumores espalhados pela imprensa de que ele

desejava fazer guerra à Bolívia, a despeito de que o recurso à

arbitragem poderia dar uma solução fácil para aquela

dificuldade42. E

insistiu no sentido de que ele disse que o Brasil estava preparado

para aceitar a arbitramento, caso as negociações diretas não

alcançassem um resultado satisfatório43.

Em outro telegrama, após manifestar a esperança de que as

negociações bilaterais tornassem o arbitramento desnecessário,

comunicou a Rodrigues Alves que o Bolivian

Syndicate reclamava uma indenização de US$ 1 milhão e que “nossos

amigos americanos consideram muito importante que o governo de

Vossa Excelência acerte rapidamente este assunto com o

Syndicate”44. E

ao mesmo tempo solicitou-lhe que informasse o montante que o Brasil

se dispunha a pagar e lhe desse autonomia “para fechar o negócio

rapidamente, preservados os interesses do seu país”45. Decerto, foi alguma informação sobre a

precariedade da situação em que as forças bolivianas se

encontravam, cercadas em Puerto Alonso pelos brasileiros, sob o

comando de Plácido de Castro, que determinou a

pressa de Rothschild e seus “amigos

americanos” em resolver a questão o mais pronto possível, uma vez

que o Bolivian Syndicate não conseguira e não podia efetivar o

empreendimento, inclusive porque o Brasil fechara o Amazonas à

navegação e perseverava em sua atitude, bloqueando o trânsito para

a Bolívia, a despeito dos protestos dos EUA, Grã-Bretanha, França e

Alemanha.
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